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RESUMO 

 

Os incêndios na Amazônia são uma preocupação significativa, tanto nacional quanto 
internacionalmente, destacada pelos principais veículos de comunicação e pela comunidade 
científica. Por um lado, o fogo desempenhou um papel crucial na história evolutiva da 
humanidade e no desenvolvimento de várias paisagens. No entanto, em conjunto com o 
desenvolvimento econômico, ele é frequentemente associado à degradação e ao desmatamento 
de florestas. Além disso, as mudanças climáticas já estão afetando a Amazônia legal. A 
crescente ocorrência de incêndios e o aumento do desmatamento em áreas florestais e 
protegidas podem agravar gravemente a situação. No Brasil, uma política de manejo integrado 
do fogo foi publicada em 2024. No entanto, até que essa política seja efetivamente 
implementada, os incêndios florestais permanecem como foco secundário nas iniciativas 
desenvolvidas pelo Ministério do Meio Ambiente. O comportamento do fogo é influenciado 
por diversos fatores econômicos, sociais e naturais. Especificamente, ao abordar o arco de 
desmatamento da Amazônia legal — uma região caracterizada por vasta extensão territorial — 
é essencial definir piro-regiões, ou regiões de fogo, para evitar tratar toda a área geográfica 
como uma entidade uniforme. Neste contexto, é necessário descrever dois tipos de regiões 
dentro do arco do desmatamento: piro-regiões críticas e piro-regiões sensíveis. O objetivo 
principal desta pesquisa foi identificar piro-regiões críticas e sensíveis e diagnosticar tendências 
potenciais relacionadas às mudanças climáticas, com o objetivo de destacar áreas que requerem 
atenção e proteção dentro do arco do desmatamento. Para atingir esses objetivos, foi criado um 
banco de dados que incluiu variáveis e indicadores que influenciam a definição dessas regiões. 
Tendências e anomalias em temperatura e precipitação foram analisadas, e as regiões foram 
delineadas usando o Índice de Moran. Os resultados identificaram as áreas mais críticas e 
sensíveis, juntamente com suas características. Além disso, ficou claro que esta região já está 
experimentando tendências de aumento de temperaturas e diminuição de chuvas. O 
desenvolvimento de políticas públicas específicas, com base no estabelecimento de piro-
regiões, pode ajudar significativamente na prevenção da propagação de incêndios para novas 
áreas e na redução de incêndios em regiões críticas. 

 

Palavras-chave: Políticas públicas ambientais. Índice de Moran. Manejo de Fogo. Mudanças 
climáticas. 
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ABSTRACT 

 

The fires in the Amazon are a significant concern, both nationally and internationally, 
highlighted by major media outlets and the scientific community. On one hand, fire has played 
a crucial role in humanity's evolutionary history and the development of various landscapes. 
However, in conjunction with economic development, it is often linked to the degradation and 
deforestation of forests. Furthermore, climate change is already affecting the legal Amazon. 
The increasing occurrence of fires and heightened deforestation in both forested and protected 
areas could severely exacerbate the situation. In Brazil, an integrated fire management policy 
was published in 2024. However, until this policy is effectively implemented, wildfires remain 
a secondary focus in initiatives developed by the Ministry of the Environment. Fire behavior is 
influenced by diverse economic, social, and natural factors. Specifically, when addressing the 
deforestation arc of the legal Amazon—a region characterized by vast territorial expanse—it is 
essential to define pyro-regions, or fire regions, to prevent treating the entire geographical area 
as a uniform entity. In this context, it is necessary to describe two types of regions within the 
deforestation arc: critical pyro-regions and sensitive pyro-regions. The primary goal of this 
research was to identify both critical and sensitive pyro-regions and diagnose potential trends 
related to climate change, with the aim of highlighting areas that require attention and protection 
within the deforestation arc. To achieve these objectives, a database was created that included 
variables and indicators influencing the definition of these regions. Trends and anomalies in 
temperature and precipitation were analyzed, and regions were delineated using the Moran 
Index. The results pinpointed the most critical and sensitive areas, along with their 
characteristics. Additionally, it became clear that this region is already experiencing trends of 
rising temperatures and decreasing rainfall. The development of specific public policies, based 
on the establishment of pyro-regions, could significantly help in preventing the spread of fire 
to new areas and reducing fires in critical regions. 

 

Keywords: Environmental public policies. Moran Index. Fire management. Climate change. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O fogo é o resultado da interação entre oxigênio, material combustível e calor, 

caracterizando-se como um fenômeno de combustão, onde ocorre uma reação química 

exotérmica que libera energia sob a forma de luz e calor. Essa reação é fundamental na dinâmica 

dos ecossistemas e nas atividades humanas, desempenhando papéis diversos conforme o 

contexto ecológico, cultural e socioeconômico (UPADHYAY et al., 2020). 

Na perspectiva ambiental, o fogo pode atuar como um agente de distúrbio que provoca 

a destruição da vegetação, a perda de biodiversidade e a degradação dos solos. Em ecossistemas 

florestais e savânicos, incêndios frequentes podem levar à alteração da estrutura das 

comunidades biológicas, favorecendo algumas espécies em detrimento de outras, o que impacta 

negativamente a sustentabilidade ecológica (BOND e PARR, 2010; TOMAS et al., 2024). 

No contexto antropológico, o fogo tem sido historicamente uma ferramenta crucial para 

a sobrevivência humana, utilizado na cocção de alimentos, no aquecimento de abrigos, na 

proteção contra predadores e na modificação de paisagens para práticas agrícolas (GOWLETT, 

2016; PYNE, 2019). Além disso, o fogo tem um significado simbólico e ritualístico em diversas 

culturas, associado a processos de renovação e transformação social. 

Ecologicamente, o fogo exerce um papel fundamental em certos biomas, como um 

elemento de manutenção da dinâmica dos ecossistemas. Em regiões tropicais e savanas, ele 

contribui para a ciclagem de nutrientes, a germinação de sementes e o controle de espécies 

invasoras (MCLAUCHLAN et al., 2020). Portanto, o fogo é uma força natural integradora dos 

processos evolutivos da Terra, ao mesmo tempo que representa um elemento de transformação 

contínua para a biodiversidade e a humanidade. 

A existência dele na Terra, a partir da concentração necessária de oxigênio na atmosfera 

em períodos pré históricos, "nasceu" através das descargas elétricas e das erupções dos vulcões 

(CHAZAN, 2017; MCCAULEY et al., 2020). Com o surgimento da vegetação fotossintetizante 

no Período Siluriano (e resposta dela como combustível seco, quando em processo de desgaste 
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hídrico), houve a ocorrência dos incêndios, que resultou na modelagem, de forma natural, de 

certas estruturas da paisagem (SCOTT e GLASSPOOL, 2006) e na influência do ciclo 

geológico de alguns elementos químicos, como o fósforo (P) (Lenton, 2001).  

A domesticação do fogo marcou um ponto de inflexão significativo na história da 

humanidade, permitindo a modelagem da paisagem de maneira antropogênica, conforme 

discutido por GLIKSON (2013). Com o controle do fogo, sua utilização transcende o simples 

fenômeno químico para se tornar uma ferramenta multifacetada e crucial na adaptação e 

sobrevivência humana.  

Além de suas funções primitivas, o fogo evoluiu para ser uma fonte indispensável de 

energia, com implicações que vão além da sobrevivência imediata. A capacidade de manipular 

o fogo permitiu avanços tecnológicos e culturais, possibilitando o desenvolvimento de 

sociedades complexas. A humanidade avançou a sua aplicação em processos industriais e na 

geração de energia elétrica. JONG et al. (2016) destacam o papel fundamental do fogo na 

conversão de combustíveis fósseis em eletricidade, um processo que sustenta a infraestrutura 

energética global contemporânea. 

A crescente dependência das sociedades modernas em relação ao fogo e suas formas 

derivadas de energia reflete uma interconexão profunda entre o desenvolvimento tecnológico e 

a utilização dos recursos naturais. ZOHURI et al. (2019) argumentam que essa relação se tornou 

tão intrínseca que a sociedade contemporânea não se dissocia facilmente do uso contínuo de 

energia gerada pelo fogo, seja em sua forma mais direta ou nas tecnologias avançadas que dele 

derivam. 

Depois de declarada uma gama de qualidades sobre o fogo, "nem tudo são flores" e 

encantos. A quantidade de uso de recursos e a necessidade de produção de energia aumentaram 

exponencialmente, o que impactou no aumento das chamas antropogênicas (MORGAN, 2009). 

Na Idade Moderna e com avanço da industrialização, houve a necessidade da queima de muita 

biomassa primitiva (material lenhoso) para atender à geração de energia elétrica e de produtos 

em geral para suportar o novo Way of Life da sociedade até os dias atuais (GARRIOCH, 2019). 

Na era pré-colonial, os povos indígenas das Américas, incluindo os habitantes do 

território que hoje compreende o Brasil, utilizavam o fogo de maneira controlada e integrada 

ao ambiente natural, desenvolvendo uma relação coevolutiva com a paisagem ao seu redor. Este 
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uso estratégico do fogo permitiu a manutenção de clareiras para moradia e cultivo, promovendo 

a gestão de recursos naturais de forma sustentável. 

O fogo era empregado para controlar a vegetação invasora, reduzindo a competição por 

nutrientes e a propagação descontrolada de ervas daninhas, além de minimizar a acumulação 

de material combustível, o que diminuía o risco e a intensidade de incêndios florestais. 

Ademais, o uso do fogo facilitava a introdução e o manejo de espécies de interesse nos sistemas 

agroflorestais indígenas, contribuindo para a diversificação e resiliência desses sistemas, como 

discutido por MISTRY (1998), FURQUIM et al. (2021) e LEVIS et al. (2018). 

Essa prática não apenas garantia a subsistência e segurança alimentar das comunidades, 

mas também promovia uma interação sustentável e harmoniosa com o meio ambiente, 

refletindo um profundo conhecimento ecológico e uma gestão adaptativa da biodiversidade 

local. 

Saindo do contexto geral e focando no Brasil, na época da invasão dos portugueses, o 

fogo foi o principal elemento devastador da Mata Atlântica, em razão do "monopólio das 

árvores de lei", que foi instituída pelo Governo Português, a fim de garantir que somente a coroa 

portuguesa às poderia extrair (DRUMMOND, 2000). Como retaliação, os colonos/"donos das 

terras" queimaram todas as espécies antes da sua retirada.  

Nas décadas industriais, o Brasil tem altas demandas de carvão vegetal e isto significou 

corte seletivo/desmatamento para queimar as lenhas. Segundo dados da Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE, 2023), de todas as fontes, o carvão é a maior demanda do setor industrial, 

variando a sua estrutura de consumo em aproximadamente 90% desde o ano de 2003.   

Não menos simples, o Brasil vigora na expansão da fronteira agrícola, que também 

demanda queimar para abrir ou limpar áreas desmatadas (ARVOR et al., 2013). Diante destes 

dois pontos, é de total jus o que muitos pesquisadores defendem em suas pesquisas sobre uma 

correlação positiva entre fogo e desmatamento (NEPSTAD et al., 2006; VAN MARLE et al., 

2017; UHL e KAUFFMAN, 1990). E aqui, enfim, entra no ponto nevrálgico da perda de 

encantos pelo fogo [mencionado anteriormente]: Impactos deletérios para a sociedade, para o 

meio ambiente e para a atmosfera. 
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Os incêndios florestais têm impactos ambientais imediatos e devastadores, que são 

visíveis mesmo a grandes distâncias. A fumaça densa, carregada de partículas e cinzas, resulta 

em uma significativa deterioração da qualidade do ar, exacerbando a poluição atmosférica e 

contribuindo para o aumento da concentração de material particulado fino, como demonstrado 

por Reddington (2015) e Roberts e Wooster (2021). Esse aumento de particulados na atmosfera 

não apenas obscurece a visibilidade, mas também atua como um agente prejudicial à saúde 

pública, prolongando a persistência de poluentes no ar e aumentando os riscos de exposição 

para populações urbanas e rurais. 

No local do incêndio, as consequências são igualmente graves e afetam diretamente os 

ecossistemas. A perda de biodiversidade é uma das consequências mais notáveis, com inúmeras 

espécies de flora e fauna sendo diretamente impactadas, resultando em reduções populacionais 

drásticas e, em casos extremos, até mesmo em extinções locais, como discutido por Gill (1994). 

Além disso, a degradação do solo é uma preocupação ambiental crítica, pois o fogo destrói a 

matéria orgânica essencial e altera as propriedades físicas e químicas do solo, diminuindo sua 

fertilidade e capacidade de retenção de água, conforme apontado por Costa e Rodrigues (2015). 

Esse processo pode levar à erosão acelerada e à desertificação, comprometendo a regeneração 

natural da vegetação e a sustentabilidade dos ecossistemas afetados. 

Do ponto de vista social, os impactos dos incêndios florestais são profundos e 

multifacetados. Há um aumento significativo na incidência de doenças respiratórias, 

cardiovasculares e oculares entre as populações expostas à fumaça e às partículas inaláveis, 

como relatado por Machado-Silva et al. (2020).  

Também, os incêndios causam impactos econômicos substanciais, incluindo a 

destruição de propriedades, a perda de recursos naturais e a interrupção de serviços essenciais, 

como o fornecimento de energia elétrica, especialmente quando ocorrem próximos a linhas de 

transmissão, como descrito por Neto et al. (2015). Essas interrupções não só afetam as 

comunidades locais, mas também têm repercussões econômicas mais amplas, contribuindo para 

uma cadeia de consequências socioeconômicas adversas.  

O caminho para mitigar os impactos dos incêndios florestais e promover uma gestão 

sustentável dos recursos naturais é amplamente discutido na literatura científica, centrando-se 

na elaboração, constituição e execução de políticas públicas eficazes (ANDRADE et al., 2021; 
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PIVELLO et al., 2021; MORELLO et al., 2019). As políticas públicas são conjuntos de ações 

e decisões articuladas por diversos atores, visando uma regulação dialética que promova a 

equidade social, política e ambiental, por meio da intervenção do Estado (SORRENTINO et 

al., 2005). Em todo o território brasileiro, há a necessidade de olhares específicos com vias a 

conservação ambiental; contudo, a centralidade do tema das queimadas é notadamente marcada 

por publicações e notícias midiáticas sobre a Amazônia Brasileira. 

A Amazônia é palco nacional e internacional dada a sua exuberância, beleza e 

biodiversidade. Em contrapartida, também tem grandes olhos sobre a sua importância, em razão 

da necessidade de proteção da biodiversidade e da mitigação dos impactos da sua devastação 

para reduzir os efeitos das mudanças climáticas (DIEGUES, 1998) (ELLWANGER et al., 

2022). 

Mesmo assim, as taxas de desmatamento e queimadas na área socioeconômica da 

Amazônia Legal é histórica (REIS et al., 2021) e não há, ainda, evidências de resposta a nível 

de desmatamento zero, em especial na região do arco do desmatamento, onde há uma 

concentração significativa de taxas de fogo e desmatamento (CORREA et al.,2021).  

Para esta região, o impacto do fogo descontrolado é um tema que deve ser debatido e 

compreendido, a fim de definir onde o poder público deve atuar, aportar seus recursos e evitar 

novos danos. 

Logo, as estratégias devem ser muito bem balizadas nas políticas ambientais, dada a 

dimensão territorial. Uma das formas para tal, é identificar regiões de fogo (piro regiões), a 

partir de um conjunto de fatores que influenciam a formação delas, como: a pluralidade de 

povos e comunidades (CORDEIRO E SILVA, 2024), a quantidade de espécies endêmicas e 

ameaçadas de extinção (SOUZA et al., 2024), o mosaico de ecossistemas com alta densidade 

de vegetação sensível ao fogo (Santos et al., 2020), a existência de linhas de transmissão 

(OLIVEIRA e ZAÚ, 2024), a abertura de novas fronteiras agrícolas e de ocupação social (que 

demandam de vias, rodovias e energia) e a abrangência de áreas necessárias para proteção (e.g.: 

florestas públicas não destinadas) (ALENCAR, 2021). 

Esta contribuição possibilita, além de uma atuação direta, por meio de ações de combate 

e prevenção, uma abordagem integrada entre os poderes e repartições públicas, a fim de reduzir 

os incêndios. Ademais, as políticas vigentes atuam onde há o problema recorrente do fogo 
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(regiões piro críticas); portanto, locais onde necessitam de proteção (regiões piro sensíveis) 

estão vulneráveis, como as formações florestais. As florestas tem um papel imprescindível na 

estocagem de carbono e na mitigação dos efeitos das mudanças climáticas (BRAGA et al., 

2022).  

Há diversos artigos que já discutem sobre a redução de chuvas e aumento de 

temperaturas na Amazônia (ELLWANGER et al., 2020; ALVES DE OLIVEIRA et al., 2021; 

HEINRICH et al.,2021); desta forma, os efeitos podem ser agravados com a continuidade de 

incidência das queimadas neste tipo de vegetação. Entender, também, a atual tendência destes 

fatores climatológicos na região do arco do desmatamento visa compreender um possível 

cenário dos próximos anos, caso não haja atuação nestes dois tipos de regiões. Então, há 

algumas questões que esta tese se reflete a responder e entender: 

1. Onde estão as regiões piro críticas e sensíveis no arco do desmatamento? 

2. Quais elementos compõem estas regiões e como elas se relacionam com o fogo? 

3. Qual a contribuição da delimitação piro regiões para as políticas vigentes? 

4. O padrão da precipitação e da chuva mudou ao longo do tempo? 

5. Qual o tamanho da vulnerabilidade que há no arco do desmatamento? 

A principal hipótese do estudo é que existem lacunas do poder público para atuação 

efetiva na Amazônia Legal, em especial, para proteção das regiões piro sensíveis e que, caso 

não haja mudança de pensamento, isto possa contribuir no cenário negativo das mudanças 

climáticas. Portanto, para alcançar estas e as demais respostas, o propósito desta pesquisa foi 

definir piro regiões críticas e sensíveis, e diagnosticar a situação climatológica da chuva e 

temperatura, a fim de indicar frentes de atenção e proteção no arco do desmatamento. 

Especificamente: 

1. Delinear indicadores e variáveis relacionados às regiões de fogo. 

2. Diagnosticar a recorrência de fogo e respectivas áreas mais impactadas.  

3. Identificar anomalias e tendências de chuva e temperatura máxima. 

4. Contribuir com possibilidades para as políticas ambientais brasileiras de combate ao 

fogo.  
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2 DESENVOLVIMENTO 

 

 

2.1 MARCO TEÓRICO 

 

2.1.1 Área de estudo: o arco do desmatamento da Amazônia Legal 

A Amazônia Legal, ao contrário do que muitos imaginam, não é definida 

exclusivamente por suas características biogeográficas ou pela sua geografia física. Sua 

delimitação original surgiu a partir de uma finalidade política e como um instrumento 

estratégico para promover a ocupação e o desenvolvimento econômico de uma região 

considerada vital para a soberania nacional do Brasil. Essa definição territorial reflete em um 

contexto político e econômico do país, e não apenas uma delimitação baseada em critérios 

ambientais ou ecossistêmicos. 

Portanto, esta definição de "Amazônia Legal", não é alcunhada na sua biogeografia e 

geografia física. Sua primeira definição veio da finalidade política e de soberania nacional, a 

partir da Lei 1.806, de 06 de janeiro de 1953 (BRASIL, 1953). Desta norma, foram publicados 

diversos dispositivos que moldaram a organização deste território (BRASIL, 1966; BRASIL, 

1967; BRASIL, 1968; BRASIL, 1977) até a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), 

que define os limites da Amazônia Legal como a junção física dos estados do Acre, Amapá, 

Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão. 

Esta área totaliza aproximadamente 59% do território brasileiro (em torno de cinco 

milhões de quilômetros quadrados) e compreende todo o bioma Amazônia e partes dos biomas 

Cerrado e Pantanal. Salutar citar que ela também abrange corpos hídricos muito importantes - 

como os rios Amazonas, Negro e Solimões, reservas de minérios, e mosaicos vegetacionais - 

de transição ou não (GIATTI e CUTOLO, 2012).  

A complexa rede de drenagem da bacia amazônica, a maior do planeta, se estende por 

vários países vizinhos — incluindo Peru, Colômbia, Equador, Bolívia, Venezuela e Guiana, e 
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suas águas fluem através de fronteiras políticas antes de convergir e serem majoritariamente 

canalizadas para o território brasileiro, até desembocar no Oceano Atlântico (STEINKE et al., 

2022). 

Essa interdependência hidrográfica faz da Amazônia um elemento estratégico para a 

cooperação internacional na América do Sul. A gestão sustentável de seus vastos recursos 

hídricos e florestais requer uma abordagem colaborativa e integrada entre os países amazônicos, 

reconhecendo tanto a soberania nacional quanto a necessidade de proteção ambiental coletiva 

(STEINKE et al., 2022). 

Além de sua imensa biodiversidade, a Amazônia possui recursos naturais vitais, como 

água doce e minerais, que são cada vez mais cobiçados no contexto global de escassez de 

recursos e mudanças climáticas. Portanto, a Amazônia não é apenas um patrimônio natural de 

valor inestimável, mas também um foco de complexas dinâmicas geopolíticas, onde se cruzam 

interesses locais, regionais e internacionais, demandando políticas públicas que promovam a 

conservação, o uso sustentável e o desenvolvimento socioeconômico de forma equitativa e 

cooperativa (SMOUTS, 2003). 

Mesmo com as deferências à Amazônia Legal e olhos [de interesse] internacionais, a 

degradação socioambiental é em tempo real. A quantidade de ilícitos é exorbitante e é 

alcunhada no uso agropastoril, na extração de minério e na política da boiada (BRONZ, 2020). 

Segundo dados do Programa de Cálculo do Desflorestamento da Amazônia - Prodes, do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, 490 mil quilômetros quadrados já foram 

desmatados (INPE, 2023). No caminho que se trilha, o fogo, uma das ferramentas mais usadas 

e baratas para abertura de área e limpeza de pasto, ganhou vertiginosas taxas e necessidade de 

olhares nas políticas brasileiras. 

Uma área dentro da Amazônia legal que abrange todas as qualidades destacadas acima 

(positivas e negativas) e que tem demasiadamente preocupação é a região do arco 

desmatamento. Este nome ficou assim definido, em razão da concentração de desmatamento e 

de incêndios florestais. Ela é uma região de fronteira agrícola em expansão e compreende 

(integralmente ou parcialmente) os estados do Acre, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará 

e Rondônia e tem uma extensão territorial de, aproximadamente, 1,7 milhões de km2 (Figura 

1). 
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Figura 1. Localização do arco do desmatamento (em vermelho) no contexto da Amazônia Legal. 
Elaborado pela autora, 2025. 

 

Além disso, esta região tem uma densidade de terras indígenas e unidades de 

conservação (Figura 1), bem como ainda são observadas ocorrências de espécies ameaçadas de 

extinção, o que torna muito maior o perigo de perda da biodiversidade (FEELEY e SILMAN, 

2009). As áreas quilombolas e as florestas públicas não destinadas também ocupam a Amazônia 

Legal e merecem destaque aqui (mesmo não classificadas oficialmente como áreas protegidas). 

As primeiras, dada a sua importante contribuição nas baixas taxas de desmatamento dentro dos 

seus limites (PROJETO MAPBIOMAS, [s.d.]) e uso tradicional do solo; a segunda, pela 

vulnerabilidade e por serem áreas da união que precisam ter seu papel definido (GUIMARÃES 

et al., 2023) (Figura 1). 

Neste cenário, é praticamente impossível aceitar a coexistência das queimadas com estas 

áreas, em especial quando não existe contribuição para a conservação ambiental. Contudo, antes 

de ser generalista e pensar na definição das piro regiões, é preciso compreender sobre as 

queimadas no arco do desmatamento. 



 

 

23 

 

2.1.2 Queimadas na Amazônia Brasileira 

2.1.2.1 Os fogos natural e tradicional 

Não há muito como fugir da origem do fogo de forma natural: ele se inicia por alguma 

atividade da natureza, o que é de ampla compreensão que será por descarga elétrica [não se 

acrescenta por erupção de vulcão, obviamente, quando se fala do Brasil]. Há poucos artigos 

sobre o tema para poder detalhar o impacto na Amazônia (COCHRANE et al., 2002; LYU et 

al., 2023); contudo, das pesquisas existentes, é cristalino que este tipo de fogo é raro e, quando 

são avaliados os registros históricos, não é possível localizar evidências de carbonização em 

estudos paleoecológicos (BUSH et al., 2007).  

Há algumas defesas sobre a baixa frequência de fogo até o século 20, porque existiam 

altos níveis de umidade e chuva (SCHROEDER et al., 2009; NOBRE, 2014). De de fato, estas 

variáveis atmosféricas reduzem a possibilidade do deslocamento; contudo, o aumento da 

incidência do fogo é de origem humana. Alberto Setzer (in memoriam), maior referência 

brasileira no assunto, sempre deixou claro1: 

[...] "mais de 99% dos incêndios florestais em 
território nacional são iniciados por ação humana. 
Alguns são propositais, outros por descuido, mas 
sempre com ação humana. As causas naturais são os 
raios [...] responsáveis por menos de 1%". 

Diversos autores defendem que o fogo manejado começou pelo Homo Erectus no 

Paleolítico (JHA et al., 2021), para se aquecer, afugentar algumas espécies e cozer alguns 

alimentos, em detrimento da melhor qualidade de absorção dos nutrientes e da redução de 

chances de intoxicação por raízes e plantas (WRANGHAM, 2017). Charles Darwin, digníssimo 

pai da teoria da evolução, dissertou que, depois do desenvolvimento da linguagem, o uso do 

fogo como ferramenta foi a mais importante descoberta (WRANGHAM, 2017).  

 

1 ECODEBATE, 99% dos incêndios florestais em território nacional são iniciados por ação humana. 
2017. Disponível em: <https://www.ihu.unisinos.br/categorias/186-noticias-2017/570483-99-dos-
incendios-florestais-em-territorio-nacional-sao-iniciados-por-acao-humana>. Acesso em: 27 jan. 2024. 

https://www.ihu.unisinos.br/categorias/186-noticias-2017/570483-99-dos-incendios-florestais-em-territorio-nacional-sao-iniciados-por-acao-humana
https://www.ihu.unisinos.br/categorias/186-noticias-2017/570483-99-dos-incendios-florestais-em-territorio-nacional-sao-iniciados-por-acao-humana
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Parece simplório, à primeira vista, para muitos leigos [que ainda tem no imaginário uma 

roda de pedra como a grande descoberta], mas o fogo "abriu portas" para uma organização 

energética dos recursos alimentares, para o deslocamento e dispersão de pessoas/comunidades 

para outras áreas, e para criação e uso de ferramentas (GUALBERTO, 2012). Lévi-Strauss, em 

seu livro, "O cru e o cozido", defende algo similar: o fogo e o conhecimento são responsáveis 

pela conquista identitária do ser humano como diferente dos animais e da natureza; inclusive, 

que a categorização de alguns povos seria pelo uso do fogo para cozinhar, ou não, os alimentos 

(LÉVI-STRAUSS, 2021).  

Saindo desta classificação dos povos por Strauss, a ação de cozinhar é uma das formas 

de uso do fogo pelos povos e comunidades da Amazônia Brasileira. Limpeza de áreas, festejos, 

auxílio na caça, coleta do mel, produção cultural de alimentos e coleta de frutos são outros 

exemplos de usufruto do fogo (LEONEL, 2000; FALLEIRO et al., 2016; FURQUIM et al., 

2021). Para os povos indígenas, há diversos significados e ainda é imensurável, dada a 

necessidade de conhecer a etnografia de cada para se mencionar aqui. Ainda há o uso pelos 

quilombolas (e.g. comunidade Mumbuca, na região da Serra Geral do Tocantins/TO) e pelos 

ribeirinhos (FAGUNDES, 2019; OLIVEIRA e RODRIGUES, 2022).  

Uma das coisas que se destaca destes povos e comunidades tradicionais é a relação 

sinérgica e respeitosa destes com o meio (ELOY et al., 2021); afinal, a terra é território de 

subsistência, resistência e sobrevivência para as antigas, atuais e futuras gerações destas 

sociedades.  A sabedoria ancestral do uso do fogo é do acerto e erro, consolidada por anos e 

repassada de geração em geração (CRISTANCHO e VINING, 2009). Esta [sabedoria] ainda é 

estigmatizada pela ciência, mas vem sendo reconhecida e reconciliada dia após dia no Brasil, 

em especial nas políticas públicas de fogo.  

Recentemente, o debate sobre este tema "aqueceu", a partir do fortalecimento do 

paradigma de manejo do fogo, o qual utiliza técnicas de queimas prescritas - QP (SCHMIDT 

et al., 2016). O período, horário, quando, onde e como para realizar as QP, foram estruturados 

em conformidade ao conhecimento tradicional dos povos indígenas e das comunidades 

tradicionais (DURIGAN et al., 2020; ATHAYDE et al., 2020).  
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A contribuição de sabedoria e conhecimento estão sendo valiosos para reduzir as taxas 

de queimadas descontroladas (SCHMIDT et al., 2016; XERENTE e OLIVEIRA, 2021), mas 

elas ainda existem mesmo assim. O problema, então, é o terceiro tipo de fogo? 

2.1.2.2 O terceiro fogo: as cicatrizes históricas da ocupação territorial na Amazônia Legal 

A região que compreende a Amazônia Legal, por muitos anos, ficou aquém do 

desenvolvimento territorial, conforme brevemente detalhado anteriormente. A concentração de 

poderes e de ações estruturantes em outras regiões brasileiras deixou a Amazônia Brasileira 

esquecida (ANDRADE, 2010). O interesse e tomada da região se iniciou em 1938, através da 

política Marcha para o Oeste, do governo ditatorial de Getúlio Vargas (PRATES e BACHA, 

2011). Do ponto de vista estratégico, essa política foi embasada sob a retórica de ocupação, que 

foi pautada na riqueza da região para formação de colônias agrícolas (OLIVEIRA, 2015). Do 

ponto de vista econômico, "foi a necessidade de unificar o mercado nacional, associada ao 

avanço da industrialização, que desencadeou a abertura da região" (BECKER, 2001). 

O ordenamento territorial e espacial, contudo, precisa ser marcado com a criação de 

estratégias (KOHLHEPP, 2002; NETO e THÉRY, 2018), como políticas de acesso territorial 

(rodovias, ferrovias e hidrovias), do bem viver (promoção de moradia, saúde, saneamento, bem 

viver etc), de mercantilização (bancos e capital de giro), e de estruturas energéticas e de 

comunicação (energia elétrica e telecomunicação). No primeiro governo pós-ditadura, de 

Juscelino Kubitschek (1956 a 1961), houve o impulso para estas ações, a partir do plano de 

metas intitulado como "50 anos em 5" (CORDEIRO, 2015). A política prometeu o 

desenvolvimento rápido do Brasil, após uma grave crise política e econômica (DIAS, 2008); 

por consequência, representou um avanço censitário extraordinário para a Amazônia, saltando 

de um milhão para cinco milhões de pessoas vivendo na região. Grande parte da população que 

foi convidada a ocupar a Amazônia, após a construção da rodovia BR 153, conhecida também 

como Transbrasiliana, teve substancial contribuição para o desenvolvimento da fronteira 

agropecuária (Santos, 2018). Paralelo, obviamente, precisou-se de terra limpa para plantar e 

criar gado; ou melhor falando, desmatar áreas. Não obstante, para auxiliar estas atividades, 

como bem ciente em diversas publicações, o uso do fogo é um grande aliado (VALVERDE, 

1967). 
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A evolução temporal deste cenário até os dias atuais, foi alimentada pelo contexto 

econômico. Para um país, que até pouco tempo recebia um carimbo pejorativo de "terceiro 

mundo" (HARRIS, 2005), em razão de estar marginalizado economicamente, o avanço 

financeiro, por meio da expoência agropastoril, poderia representar outro patamar ao Estado 

diante das, então, superpotências (KITAMURA, 2003). E foi o que aconteceu: as monoculturas, 

em especial do milho e da soja, ganharam preponderância nos solos da Amazônia (CLARO et 

al., 2019; LIMA e SOCORRO, 2020), pois auxiliam na manutenção dos gados (ração) e entram 

como commodities (comercialização externa) (DERANI e SCHOLZ, 2017). O interesse do 

Brasil em expandir neste setor é notável e com razão: Entre 2002 e 2022, o resultado do PIB 

gerado pelo agronegócio brasileiro é equivalente ao total do PIB da Argentina2.  

O agronegócio demanda, sobretudo, infraestrutura, como citado anteriormente (quando 

se relata a necessidade de ordenamento territorial). O escoamento da produção de grãos e dos 

cortes de abate, assim como a necessidade de robustos frigoríficos, são imprescindíveis, a fim 

de atender a comercialização interna e externa. Com a promessa de infraestrutura para a 

Amazônia [e para o resto do Brasil], os planos plurianuais entre os governos se tornam a "porta 

de entrada" para sinalizar aos investidores e aos eleitores que algo está sendo feito em nome do 

progresso (BORGES, 2012) e, também, dar resposta ao agronegócio. Os planos - "Plano Brasil 

em Ação (1996-1999)", "Avança Brasil (2000-2003)", "Plano Plurianual - PPA (2004-2007)", 

"Programa de Aceleração do Crescimento - PAC (2008-2011)", "Programa de Aceleração do 

Crescimento 2 - PAC 2 (2012-2020)" e "Plano Plurianual - PPA (2021-2022)" - representaram 

a evolução de grandes obras de infraestrutura, como o aumento do loteamento de áreas 

urbanizadas, e a construção de hidrelétricas e de rodovias (ROTTA e REIS, 2018). 

O início da execução destes empreendimentos também significa quase que um 

"programa de licenciamento ambiental e consolidação de novos assentamentos rurais 

acelerados"; indubitavelmente, em mais atividades (lícitas ou não) envolvendo o fogo 

(MENEZES, 2022). Os governos vigentes, para dar um calmaria que existe uma preocupação 

ambiental durante a execução destes planos, lançaram programas e ações para fortalecer as 

 

2 JOSÉ, T. Agronegócio no Brasil dá salto em 20 anos e hoje equivale ao PIB da Argentina. Disponível 
em: <https://www.cnnbrasil.com.br/economia/agronegocio-no-brasil-da-salto-em-20-anos-e-hoje-
equivale-ao-pib-da-argentina/>. Acesso em: 21 jan. 2024. 
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agências de comando e controle ambientais (FEARNSIDE e LAURANCE, 2012). Embora em 

alguns anos houve a redução das taxas de fogo, ela não seguiu uma tendência contínua, como 

resposta das ações. (SILVA et al., 2023) (Figura 2). 

 

Figura 2. Séries históricas de fogo na Amazônia Legal. Comparando com a questão da existência dos 
planos plurianuais, que coadunam com a promessa de resposta em programas, não há uma redução 
progressiva das taxas de queimadas. Fonte: Silva et al., 2023. 
 

Parte destas queimadas circundam rodovias, que geraram e geram assentamentos rurais 

como frutos da ausência de uma política de regularização e organização fundiária. Para o caso 

do crescimento desordenado consoante aos altos índices de queimadas, tem-se as rodovias BR 

364 (Cuiabá-Porto Velho), 230 (Transamazônica – PA/AM), 163 (Cuiabá-Santarém) e 319 

(Porto Velho –Manaus) como [tristes] exemplos (BRONZ, 2023; FIORI, 2012; FEARNSIDE, 

2009). 

O outro gomo da "laranja" está nos interesses escusos da apropriação ilegal de terras, da 

retirada de minérios e da extração dos recursos naturais em espaços territoriais especialmente 

protegidos, que são entendidos no artigo 225, §1º, III da Constituição Federal (BRASIL, 1988) 

e na Lei do Novo Código Florestal (BRASIL, 2012). Há também a vingança de alguns 

proprietários, a exemplo do dia "D do Fogo", ocorrido em 2019, quando diversos produtores 
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rurais atearam fogo no estado do Pará como forma de manifestação contra a política ambiental 

do governo petista.  

Até aqui, mesmo que abordado de forma pragmática, compreende-se que o problema do 

fogo é alcunhado por diversas variáveis que se entrelaçam e que são construídas ao longo de 

um delicado e histórico processo de ocupação territorial desestruturado. Há o fogo natural que 

nenhum ser humano tem controle; portanto, cabem ações para combate, em caso da sua 

ocorrência descontrolada.  

O fogo tradicional, muito bem falado, está dentro de uma estrutura que vai muito além 

da compreensão técnica e científica, e está resguardado entre pilares legais. Aduz-se que o 

interesse econômico se sobressai (FERRAZ, 2013), afinal, a prosperidade de um país depende 

das suas reservas financeiras. O que se pensa criticamente é: o hoje embasado na economia ou 

o amanhã com impacto severo causado pelas mudanças climáticas? 

 

2.1.2.3 Amazônia Legal e mudanças climáticas: qual a relação com fogo? 

A floresta amazônica sempre foi relacionada com o clima para de mantê-la em pé. Uma 

das teorias que sempre sustentou isto foi de a Amazônia ser o pulmão do mundo 

(STERNBERG, 1986). Atualmente, esta teoria caiu por terra, mas sua importância para a 

Climatologia da América do Sul é importantíssima, principalmente para a regulação hídrica, a 

partir do complexo sistema dos “rios voadores”. Estes “rios” são correntes de ar carregadas de 

umidade e são cruciais para manutenção das chuvas em diversas áreas latino americanas 

(SANTOS et al., 2024). Ademais, a região também atua como um regulado climático da 

temperatura (NOBRE et al., 2016). 

As ações antrópicas no uso da terra, contudo, está afetando este equilíbrio atmosférico 

e ambiental. A fragmentação florestal, o desmatamento e a exploração madeireira aumentam a 

suscetibilidade das florestas aos incêndios, a partir da redução da umidade do ar e do solo 

(DICKINSON e KENNEDY, 1992). Além disso, a exploração madeireira atinge o dossel 

florestal, o que facilita a dessecação, a partir da entrada de luz e ventos. Estes eventos acabam 

por criar um microclima mais seco e propício à propagação do fogo. 
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O resultado são mega incêndios que atingem grandes proporções de áreas, dada a 

predisposição meteorológica (aumento da temperatura do ar e, redução da umidade relativa do 

ar e das chuvas) (SILVA et al., 2019). 

Em um estudo elaborado por COCHRANE et al. (2008), os modelos apontaram que já 

ocorre aquecimento e mudança no regime de precipitação no contexto da Amazônia, porém os 

efeitos ainda precisam ser entendidos. O que aconteceu em 2024 pode já ser um dos resultados 

destes efeitos (COSTA, 2024). No ano passado, os incêndios foram completamente 

catastróficos a ponto de ser a pauta constante e principal em todas os veículos de comunicação 

por diversos dias.  

Enquanto há a sinergia do desmatamento e das mudanças climáticas para o aumento da 

ocorrência de fogos, não por menos, os incêndios também são responsáveis por este quadro, já 

que contribuem substancialmente para a emissão de gases de efeito estufa (FEARNSIDE e 

BARBOSA, 2013).  

A principal forma para mitigar, é através de políticas públicas. Existem políticas 

específicas, como a política nacional sobre mudança do clima - Pnmc (BRASIL, 2009) e as 

atividades de redução das emissões por desmatamento e degradação florestal – Redd (SOUZA, 

2013). Ambas já repercutem há alguns anos; contudo, tratando exclusivamente sobre a 

“combinação” de mudanças climáticas e queimadas, as políticas sobre fogo devem ser 

específicas para tratar do manejo adequadamente e gerar instrumentos específicos de combate. 

 

2.1.2.4 Políticas públicas ambientais para o manejo integrado do fogo na Amazônia 

brasileira 

O conceito de política pública, de forma abrangente, pode ser compreendido como uma 

normativa e organização do Estado para o bem estar social (DERANI, 2006; PASCHE et al., 

2011). Há sentido (e muito), pois é necessário definir o modus operandi da máquina pública 

para a organização socioterritorial de forma a garantir, sem mazelas, o que se expõe na 

Constituição brasileira (BRASIL, 1988). Só que, claro, vai depender da forma que esta política 

é criada, como vai atingir o seu objetivo [de maneira não escusa], como irá atender toda a 
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sociedade civil diretamente impactada por ela, por quais instrumentos ela será acompanhada e 

quais os resultados esperados. 

Infelizmente, as políticas para a Amazônia não têm boa resposta [ou esperadas respostas 

(?)]. São nove Franças de área, com uma vasta heterogeneidade socioespacial, com péssimas 

taxas de Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Idhm [o pior do Brasil, inclusive, 

está nesta região - cidade de Melgaço, localizada no Pará (PEDRO e SOUZA, 2021)] e da 

precarização dos serviços essenciais, como saneamento básico (NEU et al., 2016). 

As oportunidades profissionais, a depender da região, são escassas e, muitas das vezes, 

para "comprar o pão de cada dia", a única "porta aberta" é participar de uma cadeia ilegal de 

atividades, como a do garimpo, da pesca, da caça e do desmatamento ilegais 

(SCHÖNENBERG, 2001). O problema ambiental desta região tem raízes em todas estas 

questões sociais e em muitas outras não citadas. 

No Brasil, as políticas ambientais são regidas principalmente pelo Código Florestal 

(BRASIL, 2012), pela Lei de Crimes Ambientais (BRASIL, 1998) e pela Política Nacional do 

Meio Ambiente (Pnma) (BRASIL, 1981). No que se refere ao controle das queimadas, 

atualmente, há uma política nacional específica que aborde essa questão de forma integrada, a 

Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo (BRASIL, 2024). Uma das áreas mais 

importantes do Brasil, que necessita de atuação da política  

Atualmente, a principal política ambiental da Amazônia Legal é o Plano de Ação para 

Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal - Ppcdam (MINISTÉRIO DO 

MEIO AMBIENTE, s.d.). Criado em 2004, durante um crescente aumento das taxas anuais de 

desmatamento, a política foi o marco revolucionário nas ações para reduzir a quantidade de 

áreas desflorestadas, de incêndios e de emissões de gases de efeito estufa - GEE.  

O fogo é personagem secundário Ppcdam [perceptível até pelo título do plano]; contudo, 

a partir dele foram criados dois Programas importantíssimos: Programa de Brigadas Federais - 

Pbrif (FALLEIRO et al., 2021), coordenado Pelo Centro Nacional de Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais - Prevfogo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - Ibama, e o Programa Queimadas, coordenado pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais - Inpe (SETZER, 2019). Estes programas trouxeram marcos de sumo 

reconhecimento interno e externo, como: o monitoramento, a partir do processamento de dados 
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de uma gama de satélites, e da formação e contratação de brigadas florestais, que resultam em 

ações de manejo integrado do fogo - MIF.   

Até 2011, o Ppcdam é calcado no Código Florestal de 1965 (BRASIL, 1965), em que 

seu artigo 27 limitava que era proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de 

vegetação, exceto se:  

[...] peculiaridades locais ou regionais justificarem o 
emprego do fogo em práticas agropastoris ou 
florestais, a permissão será estabelecida em ato do 
Poder Público, circunscrevendo as áreas e 
estabelecendo normas de precaução. 

A política neste período foi do fogo zero, sendo as principais ações o combate (pronta-

resposta), a prevenção (confecção de aceiros) e o monitoramento (melhorias no Programa 

Queimadas/INPE). O fogo tradicional perdeu seu valor (FALLEIRO, 2011) e o fogo natural era 

visto como um importuno fenômeno que abarca prejuízos. Ao retirar o fogo de paisagens que 

coexistiam com ele, o sistema natural passou a mudar. Os enclaves amazônicos ficaram 

visualmente poluídos e muitas espécies herbáceas secas ficaram acumuladas (ANDELA et al., 

2022).  

Na Amazônia Legal, o predomínio é de formações florestais, que são sensíveis ao fogo 

(RAMALHO et al., 2024). Todavia, há fragmentos campestres, de Roraima a Mato Grosso 

(Latitudinalmente) e de Acre ao Maranhão (Longitudinalmente), que são resquícios de climas 

secos pretéritos do Quaternário (COSENTINE, 2018). Justamente estas áreas (e as de bioma 

Cerrado que se sobrepõe à Amazônia Legal) são as que mais sofreram com o "fogo zero". Alta 

quantidade de combustível orgânico, calor, estiagem e baixa umidade relativa do ar é a 

combinação perfeita para um mega incêndio (GILL e ZYLSTRA, 2005). Mesmo com a 

proibição do fogo e com a organização de políticas e atividades fiscalizatórias, as taxas de focos 

de calor pareciam não mudar. 

Segundo diversos estudos (MIRANDA et al., 2002; MOREIRA et al., 2010; CATRY et 

al., 2010; COUTINHO, 1990), o fogo reduz com o próprio fogo, desde que com o manejo e 

temporalidade adequados. A publicação do Novo Código Florestal (BRASIL, 2012) fortaleceu 

essa hipótese, agora com dois artigos (Art.) importantíssimos, os 38 e 40. Estes regulam a 

proibição; todavia, passa a reconhecer outras formas de emprego do fogo, que devem ser 
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respeitadas, como o manejo dos povos indígenas e comunidades tradicionais, o da finalidade 

científica e o uso associado às características ecológicas.  

Com a publicação da política nacional de manejo integrado do fogo (Brasil, 2024), 

começará a promoção da articulação institucional com vistas na substituição do uso do fogo no 

meio rural, no controle de queimadas, na prevenção e no combate aos incêndios florestais e no 

manejo do fogo em áreas naturais protegidas. A resposta de ambos os dispositivos foi o pulo 

das políticas proibitivas, retrógradas e preservacionistas para as políticas conservacionistas 

associadas ao manejo ecológico, científico e tradicional.  

Todavia, as políticas vigentes, ainda que haja o fortalecimento das atividades de 

prevenção, focadas nas queimas prescritas, permanecem com a resposta limitada (FONSECA-

MORELLO et al., 2017); portanto, precisam de políticas e ações complementares para 

efetividade. Além disso, as mesmas não garantem a total resposta das áreas protegidas que 

tenham registros de espécies ameaçadas de extinção (e.g.) ou a redução de incidência em 

territórios que são frágeis em relação à sua demarcação e reconhecimento (outro exemplo).  

Por fim (mas muito longe do fim), não foram localizados, durante a revisão 

bibliográfica, indicadores mais robustos de avaliação das políticas muito além do exposto (até 

2024 pelo buscador Google Acadêmico). Outras metodologias de onde empregar recurso para 

pronta resposta e para proteção efetiva fazem e pode ser a diferença. Isto mostra para onde e 

para quem a política caminha (!). 
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2.2 METODOLOGIA 

 

 

Os procedimentos metodológicos da tese consistiram na estruturação e organização do 

banco de dados e das análises. 

O banco foi composto quase que essencialmente por dados no formato shapefile (dados 

de temperatura máxima e precipitação estão no formato raster). Todo dado obtido foi recortado 

para a região do arco do desmatamento e reprojetado para Sirgas 2000 (EPSG 4674) e sistema 

de coordenadas geográficas; assim como, houve a revisão e correção da codificação para as 

tabelas de atributo. 

Com todos os shapes prontos, a parte das análises foi estruturada em duas etapas: 

informações prévias e, regiões piro e avaliações. A etapa das informações prévias consistiu na 

estruturação dos dados como variáveis e indicadores. A etapa regiões piro e avaliações 

estruturou os mapas piro (sensível e crítico) e kernel e as correlações. Detalhamento estão nos 

tópicos subsequentes. 

 

2.2.1 Base de dados 

A pesquisa compreendeu um banco de dados extenso, já que existem muitas variáveis 

que compõem as análises do estudo. 

O dado de fogo ativo NPP, com resolução 375m e que está a bordo do sensor VIIRS, 

compreendido entre o período de 01 de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2022, foi obtido 

através do Fire Information for Resource Management System -Firms, que faz parte da National 

Aeronautics and Space Administration – Nasa (FIRMS, [s.d.]). Os fogos ativos são centroides 

de pixels onde foram detectados, através de poderosos algoritmos, uma anomalia de calor.  

Dos dados da Nasa, também compõe o produto de área queimada MCD64A1, coleção 

6, que foi delimitado para o mesmo período anual e intra-anual de fogos ativos. A área queimada 
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é o resultado de um fogo ativo; isto é, um local que tem como resultado uma combustão 

realizada através da queima. Ele foi imprescindível para analisar a recorrência de fogo (a 

metodologia será descrita no subtópico “Análises”. 

Para as análises climatológicas, foram utilizados os dados diários de temperatura 

máxima (ºC) e precipitação (mm/dia), que são oriundos do produto Climate Prediction Center 

(CPC) e foi desenvolvido pelo National Oceanic and Atmospheric Administration – NOAA 

(MURTHY et al., 2017 ; KHAN et al., 2018). O dado é gerado para cada célula de uma grade 

de resolução de 0,5° x 0,5° por meio de uma interpolação de dados observados de uma rede de 

estações. Existem dados desde o ano de 1979; contudo, para esta pesquisa, para ambas as 

variáveis meteorológicas (precipitação e temperatura máxima), os procedimentos foram feitos 

para o período de 01 de janeiro de 1991 a 31 de dezembro de 2022. Estes 30 anos de dados 

condiz para análises climatológicas, por isto, não apenas para o período de análise de 

desmatamento e fogo (5 anos – 2018 a 2022). 

Com os dados de fogos ativos, áreas queimadas, temperatura máxima e precipitação 

estruturados, outros dados foram obtidos e utilizados. Descrição detalhada na Tabela 1:  
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Tabela 1. Demais dados utilizados na tese 
dados definição Observação Fonte 

terra indígena 

território demarcados e protegidos para 
usufruto e posso permanente dos indígenas. As 
áreas são conhecidas, também, por resguardar 
áreas florestadas. 

dado 
acumulado até 
2022. 

Funai, 2024 

unidade de 
conservacão 

ss unidades de conservação são criadas para 
proteger e conservar áreas naturais e espécies. 

acumulado até 
2022. 

Icmbio, 
2024 

área quilombola 
territórios ocupados pelos povos afro 
descendentes para integridade de suas 
manifestações sociais, físicas e culturais. 

acumulado até 
2022. Incra, s.d. 

área prioritária 
para conservação 

são áreas, definidas pelo Ministério do Meio 
Ambiente, para o planejamento e adoção de 
ações que visam à conservação, à recuperação 
e ao uso sustentável de ecossistemas. 

acumulado até 
2022. 

Dados Gov, 
2024 

espécie ameaçada 
de extinção 

Eepécies que estão sob o risco de não 
existirem na natureza. Neste trabalho foram 
apenas trabalhadas com as duas categorias de 
maior risco: em perigo (EN) e criticamente em 
perigo (CR) 

acumulado até 
2022. Iucn, 2024 

área não 
destinada 

também conhecidas como áreas de florestas 
públicas, são áreas do poder público que ainda 
não tem destinação fundiária. 

acumulado até 
2022. SFB, 2022 

linha de 
transmissão 

rstruturas que transportam energia elétrica até 
os centros/locais de consumo. 

acumulado até 
2022. 

Aneel, 
2022 

rodovia vias construídas para tráfego terrestre de 
veículos, pessoas, animais etc 

acumulado até 
2022. 

Mapbiomas 
b, 2023 

floresta 
áreas predominantes com indivíduos lenhosos 
que formam um dossel predominantemente 
fechado. 

acumulado até 
2022. 

Inpe b, 
[s.d.] 

desmatamento área com remoção total (ou quase total) de 
vegetação natural 

01 de janeiro 
de 2008 a 31 
de dezembro 
de 2022. 

Inpe b, 
[s.d.] 

Elaborado pela autora, 2025. 

2.2.2 Análises 

2.2.2.1 Delimitação das regiões a partir de células hexagonais 

No marco teórico da tese, é mencionado que o arco do desmatamento tem uma 

distribuição ambiental e social bastante heterogênea. Embora não exista uma divisão com os 

limites exatos dos diversos tipos de região de fogo, a região como um todo não deve ser 

qualificada, igualmente, como uma unidade; por isto, a necessidade de dividi-la em regiões. 
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As regiões, conceituadas para esta pesquisa, são aglomerados de área que tem 

características humanas e ambientais relacionada ao fogo e aos elementos (variáveis) que a 

constituem. No estudo, as mesmas também foram formadas através dos indicadores, que 

formarão as regiões piro-críticas e piro-sensíveis da Amazônia Legal.   

A unidade mínima de cada região é uma célula hexagonal de 0.25º. O tamanho (0.25º) 

é bastante utilizado na literatura para mensurar e avaliar padrões climatológicos correlacionados 

com queimadas (MEKONNER et al., 2019, LITTELL et al., 2009, ARCHIBALD et al., 2010, 

ARAGÃO et al., 2018). O formato geométrico [hexágono] facilita a visualização de padrões, a 

relação com as informações de vizinhança e tem o menor viés, dado o tamanho da parede do 

hexágono (TEIXEIRA, 2005). 

Por fim, para não enviesar a pesquisa, as células que estão nas bordas da AL (e não tem 

dados suficientes para elas) foram descartadas. 

 

2.2.2.2 Período dos incêndios na Amazônia Brasileira 

A sazonalidade do fogo na Amazônia é correlacionada com o padrão de pluviosidade, 

que se distribui em conformidade com a variação latitudinal e longitudinal (LIEBMANN e 

MARENGO, 2001). Isto é, os meses com a maior densidade de fogo quase sempre serão no 

período de estiagem (GOVENDER et al., 2006; SILVA JUNIOR et al., 2019; SOMBROEK, 

2001), quando a severidade e a intensidade das queimadas são mais preocupantes. 

Para definir estes períodos, que é essencial para caracterizar o fogo nos passos 

subsequentes (análise de recorrência e da grade de pixels de fogo), foi calculada, dentro de cada 

célula, a média mensal de detecção de fogos ativos nos anos de 2008 a 2012. Os 5 meses meses 

com a maior média mensal, que são junho, julho, agosto, setembro e outubro, se caracterizaram 

como o período de análise de incêndios por célula. 

 

2.2.2.3 Recorrência de fogo 
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Com os dados de área queimada MCD64A1 c6 (GIGLIO et al., 2018), foi quantificada 

a sobreposição de área queimada em todo o arco do desmatamento. A definição é a mesma que 

foi utilizada em Andrade et al. (2021), que considera a quantidade de vezes que um mesmo 

local queimou em um período de 5 (cinco) anos – 2018 a 2022.  

A recorrência é importante para delimitar a extensão e local de áreas impactadas, assim 

como inferir o nível de dano para a vegetação, para o solo, para a fauna etc (OLIVEIRA e 

RODRIGUES., 2022; FERREIRA BARBOSA et al., 2022). 

 

2.2.2.4 Pixels de fogo 

O fogo ativo, conforme sub entendido anteriormente, não estima o total de área afetada 

por fogo. Ele indica a existência; contudo, não é possível mensurar em hectares ou quilômetros 

quadrados, por exemplo. Os dados de área queimada existentes para a Amazônia ainda 

apresentam bastante omissão3 (DUTRA et al., 2023), sendo o fogo ativo o melhor dado, ainda, 

para localizar locais de detecção. Entretanto, um mesmo ponto (assim é a representação do 

dado) pode simbolizar a mesma queima anteriormente detectada em um mesmo espaço 

geográfico. Isto pode poluir demasiadamente o mapa e distorcer as interpretações durante as 

análises espaciais.  

Para reduzir este efeito, optou-se em criar os pixels de fogo para sobrepor nos mapas 

das piro regiões. 

Os pixels de fogo compõem uma grade de resolução 0,375m x 0,375 m (a mesma do 

fogo ativo NPP VIIRS) e os valores foram definidos da seguinte forma: se há fogo ativo, 

independente da quantidade de fogos ativos detectado no pixel, a célula é caracterizada como 

pixel de fogo ativo e tem valor 1; quando não há detecção, entende-se que não houve ocorrência 

 

3 Por este motivo, optou-se por criar a informação de pixels ativos. É inevitável estimar a recorrência 
com área queimada, ainda que haja o desafio dos dados estarem sub estimados; contudo, a representação 
espacial deixa clara a omissão do dado.  
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de fogo, portanto, o valor é zero. Foram demonstrados, apenas, os pixels de fogo ativo (valor 

1) nos mapas. 

2.2.2.5 Área de abrangência das linhas de transmissão e das rodovias 

As rodovias são bastante associadas ao aumento de fogo em suas redondezas, em 

especial pela possibilidade de acesso a novas áreas para grilagem de terras (FEARNSIDE, 

2006). Já a linha de transmissão, ela representa o oposto: a necessidade de observação pela 

vulnerabilidade, já que, se ocorre fogo próximo de uma ou mais torres, a consequência é a falta 

de energia para uma cidade (ROBLEDO-MARTINEZ et al., 1991; GUO et al., 2018).  

Não existe um valor fixo de área de abrangência ou de área de impacto direto para todas 

as linhas de transmissão e rodovias, principalmente em estudos de impacto de fogo. Também, 

não foi possível localizar artigos que recomendem valores bases para tal análise4. Geralmente, 

são considerados valores de 100 ou 300m nos Planos Básicos Ambientais (PBA). Considerando 

este único parâmetro, adotou-se um valor mais abrangente, um buffer de 300m para cada lado, 

em relação às linhas de transmissão e rodovias federais e estaduais localizadas em todo o arco 

do desmatamento. 

 

2.2.2.6 Definição das variáveis, indicadores e células piro 

As variáveis (𝑣) aqui selecionadas representam algum tipo de vulnerabilidade e risco, 

quando relacionadas com a incidência do fogo. Para cada variável, foi atribuída um peso que 

varia de 0,5 a 10 e que vai aumentar em conformidade com a necessidade de proteção ( 𝑣 do 

tipo áreas protegidas), a fragilidade ambiental ( 𝑣 do tipo relevantes), a recorrência de 

queimadas ( 𝑣 do tipo áreas severamente impactadas por fogo), a proximidade com linhas de 

transmissão ( 𝑣 do tipo linha de transmissão) e com rodovias ( 𝑣 do tipo rodovias), a existência 

de florestas e desmatamento ( 𝑣 floresta e 𝑣 corte raso) e com detecção de fogo não recorrente 

( 𝑣 do tipo ocorrência de fogo) (Tabelas 2 e 3). 

 

4 Pesquisa realizada no Google Acadêmico e Scielo até 30 de outubro de 2024. 
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Ao final, o valor da variável (𝑣) é o total de área percentual dentro de cada célula (𝑣%) 

multiplicado pelo peso (𝑣") e dividido por 10, conforme equação (Eq. 1) a seguir: 

𝑣 = 	
𝑣% 	× 𝑣"
10 																				𝐸𝑞. 1 

Onde: 𝑣 representa o indicador, 𝑣% representa a área percentual de cada célula e 𝑣" 

representa o peso. 
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Tabela 2. Região, indicadores e variáveis (parte 1). 

região indicador variável sigla peso justificativa do peso 

Sensivel 

Áreas protegidas 
(ap) 

Unidade de conservação PI ucpi 1 Tem restrição de uso e atividades, segundo a Lei do 
SNUC (Brasil, 2000) 

Unidade de conservação US ucus 1,5 Apresenta flexibilidade de uso e atividades, segundo a 
Lei do SNUC (Brasil, 2000) 

Terra indígena não 
regularizada tinr 3 

Não há atuação do programa de brigadas do Governo 
Federal, bem como é maior a vulnerabilidade de 
ilícitos, dada a ausência do Estado. 

Terra indígena regularizada tir 2 
Apesar de homologada, de todas as áreas protegidas, é 
a mais sensível, e tem grande importância etnocultural 
e ambiental 

Área quilombola titulada qit 1 
Tem seu registro em cartório; portanto, mais apoio e 
subsídio governamental para o avanço das atividades 
de forma legal. 

Área quilombola não titulada qint 1,5 em razão da ausência de titulação, tem maior risco de 
conflitos e usos inadequados. 

Áreas relevantes 
(ar) 

Área prioritária para 
conservação alta pca 0,5 3º nivel de classificação de área prioritária. 

Área prioritária para 
conservação muito alta pcma 1 2º nivel de classificação de área prioritária. 

Área prioritária para 
conservação altíssima pcalt 1,5 1º nivel de classificação de área prioritária. 

Espécie ameaçada de extinção 
EN esen 2 espécies em perigo (risco extremamente alto de 

extinção) 
Espécie ameaçada de extinção 
CR escr 3 espécies criticamente em perigo (alto risco de 

extinção) 

Área pública não destinada and 2 áreas sem uso definido pelo governo e que tem grandes 
taxas de degradação e desmatamento 

Elaborado pela autora, 2025. 
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Tabela 3. Região, indicadores e variáveis (parte 2). 
região indicador variável sigla peso justificativa do peso 

Sensível 

Áreas 
severamente 
impactada por 
fogo (if) 

Recorrência de 3 anos rec3 2 
áreas que queimaram 3 vezes seguidas em um período 
de 5 anos durante o período de estiagem (alta 
degradação) 

Recorrência de 4 anos rec4 3 
áreas que queimaram 4 vezes seguidas em um período 
de 5 anos durante o período de estiagem (muito alta 
degradação) 

Recorrência de 5 anos rec5 5 
áreas que queimaram 5 vezes seguidas em um período 
de 5 anos durante o período de estiagem (muitíssimo 
alta) 

Linhas de 
transmissão (ep) Linha de transmissão lt 10 

fogo próximo de linha de transmissão tem um impacto 
social enorme, em razão da interrupção do 
fornecimento de energia eletrica 

Floresta (fl) floresta flo 10 impacto em áreas florestadas podem ser irreversíveis 
na maioria dos casos 

Crítica 

desmatamento 
(def) corte raso cr 10 

correlação positiva entre fogo e desmatamento, 
principalmente para limpeza de pasto, que é atividade 
comum na Amazônia 

Eixos rodoviários 
(er) Rodovia rod 10 há uma alta relação entre padrão de fogo e 

proximidade com rodovias 

Ocorrência de 
fogo (aq) 

Fogo detectado em 1 ano aq1 3 média probabilidade de ocorrência de mais uma 
incêndio 

Recorrência de 2 anos aq2 7 alta probabilidade de ocorrência de mais uma incêndio 
Elaborado pela autora, 2025. 
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O valor de saída vai subsidiar o cálculo dos indicadores. Os indicadores servem para 

monitorar a situação socioambiental e para definir as células piro (críticas ou sensíveis). 

Usualmente, na literatura, é utilizado como indicador de área de atuação contra os incêndio as 

quantidades de área queimada e de fogo ativo (CANO-CRESPO et al., 2023; XU et al., 2021; 

MATAVELI et al., 2022). Para amarrar à justificativa da tese e fomentar a organização do arco 

do desmatamento em regiões para atenção (piro críticas) e proteção (piro sensíveis), foram 

definidos os seguintes indicadores: áreas protegidas (ap), áreas relevantes (ar), áreas 

severamente impactadas por fogo (if), áreas severamente impactadas por fogo (if), linhas de 

transmissão (lt), florestas (fo), desmatamentos (def), eixos rodoviários (er) e ocorrência de fogo 

(aq) - Tabelas 2 e 3. 

O indicador (𝑖) é definido a partir do somatório dos valores das variáveis (𝑣#) e seu 

valor variou entre 0 e 100 (Eq. 2). 

𝑖 = 	 𝑣$ + 𝑣% + 𝑣& +⋯𝑣#																						𝐸𝑞. 2 

Onde: 𝑖 representa o indicador e 𝑣# representa a variável. 

 

O resultado foi classificado nas faixas de 0, 0-10, 11-20, 21-30, 31-40, 41-50, 51-60, 

61-70, 71-80, 81-90 e 91-10 e subsidiou a análise espacial dos dados, conforme sua distribuição.  

A mesma lógica de calculo se aplicou para o valor final da célula piro (𝑐): o total de 

indicadores (𝑖#) foram somados para cada uma das células, conforme classificação – sensível 

ou crítica, conforme Eq. 3: 

𝑐 = 	 𝑖$ + 𝑖% + 𝑖& +⋯𝑖#																						𝐸𝑞. 3 

Onde: 𝑐 representa a célula piro e 𝑖# representa o indicador. 

 

2.2.2.7 Estabelecimento das regiões piro sensíveis e piro críticas 
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As regiões piro sensíveis têm uma ligação direta com a necessidade de proteção. A 

sensibilidade se relaciona com a gravidade do impacto, em caso de incidência e permanência 

do fogo naquele local, seja de ordem social ou ambiental. Já as regiões piro-críticas têm relação 

direta com risco de fogo e, por isto, são áreas de atenção e atuação local (e.g.: com brigadas 

florestais) com demasiada urgência, inclusive, para evitar a incidência em regiões sensíveis. 

A junção espacial (clusterização, por melhor dizer), que resultou nas piro regiões, foi 

calculada a partir do índice de Moran (LUZARDO et al., 2017; GAMA e STRAUCH, 2009). 

Este índice identificou a relação espacial entre as células piro-vizinhas, por meio de uma 

distância de seis células e da respectiva covariância entre elas, e a partir de uma significância 

(p-value) ≤ 0,05. O resultado gerou 4 respostas de interação das células, que são a alta-alta 

(HH), baixa-baixa (LL), alta-baixa (HL) e outliers baixa-alta (LH) (Tabela 4). 

Tabela 4. Respostas do cálculo do índica de Moran por célula piro. 
classe  correlação significância 
HH alta-alta  ≤ 0,05 
LL baixa-baixa ≤ 0,05 
HL alta-baixa outlier 
LH baixa-alta outlier 

Os resultados são apresentados em mapas do tipo lisa map, além dos gráficos de correlação do Índice 
de Moran, que são demonstrados por meio de quadrantes. Elaborado pela autora, 2025. 

 

Foram usadas as classes HH e LL para delimitação das regiões. As HH são de nível 1 

de prioridade para atuação pública, enquanto as células LL são de nível 2. Ainda que, em 

primeira análise, as células LL tenderiam a ser descartadas por ter baixa correlação espacial, a 

intenção foi manter o máximo de observações para ser discutida dentro da tese. As classes HL 

e LH não foram analisadas, já que se tratam de outliers.  

 

2.2.2.8 Correlações entre os dados 

A partir dos dados de fogo ativo e da geração das informações sobre as variáveis de 

corte raso (cr) e floresta (fl), foram feitas análises de regressão para gerar os coeficientes de 

correlação e determinação, considerando uma significância (p-value) ≤ 0,05. O coeficiente de 

correlação mede a relação linear e os valores tendem de -1 a 1. Quando mais próximo de 1 (-
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1), maior a correlação (maior a correlação em forma inversamente proporcional). Já o 

coeficiente de determinação explica a proporção de uma variável em relação a outra. 

Este tipo de análise foi realizado para auxiliar na discussão dos resultados, em especial, 

sobre o que é evidenciado na literatura sobre a relação fogo e desmatamento. 

 

2.2.2.9 Mapa de Kernel 

Um mapa de Kernel também foi gerado, a partir dos dados de fogo ativo de toda a série 

histórica delimitada neste trabalho. Os mapas de Kernel (ou Kernel density maps) representam 

a densidade espacial de fenômenos geográficos, a partir de uma feição do tipo ponto. Para 

analisar a concentração dos pontos de fogo ativo, foi feita uma estruturação estatística de 

equidistância, a partir de um raio 100 km.  

A representação do mapa de Kernel foi realizada através de um gradiente de cores, em 

tons alaranjados. 

 

2.2.2.10 Anomalia e tendência de chuva e temperatura 

A partir do recorte dos dados para a área de estudo, foi feita a média de todos os pontos 

da grade, que estão dentro do domínio, a fim de gerar a decomposição de séries de chuva e 

temperatura máxima. 

O processo de decomposição de série temporal (𝑥') possibilita avaliar as seguintes 

informações: tendência (𝑠'), sazonalidade (𝑠') e erro aleatório (𝜀'). A tendência fornece 

informações sobre o comportamento temporal de longo prazo de uma série temporal. Este 

comportamento pode ser linear, não-linear, crescente, decrescente ou constante (EHLERS, 

2007). De uma forma geral, por meio da tendência será possível verificar se a variável analisada 

apresentou aumento, redução ou se manteve constante ao longo do tempo. O modelo utilizado 

é o aditivo que é descrito pela Eq. (4): 

𝑥' = 𝑡' + 𝑠' + 𝜀'																								(4) 
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Onde: 𝑡' representa a tendência, 𝑠', a sazonalidade e 𝜀', o erro aleatório ou resíduo. 

Quanto a anomalia (𝑎), ela foi gerada a partir da subtração entre o valor diário (𝑥) e a 

média de toda a série histórica (𝑥̅), conforme Eq. (5). O valor identificado como negativo 

(positivo) foi interpretado uma anomalia negativa (positiva). 

𝑎 = 𝑥 − 𝑥̅ 

Onde: 𝑎 representa a anomalia, 𝑥 representa o valor diário e 𝑥̅ representa a média 

histórica. 

  



 

 

46 

2.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

2.3.1 O arco do desmatamento a partir das variáveis 

O arco do desmatamento, conforme já descrito em sessões anteriores, tem uma enorme 

abrangência que perpassa por vários estados e longitudes. Como resposta de qualificação 

regional, a geodiversidade, os padrões de usos (sejam legais ou não) e a quantidade de 

empreendimentos vão variar conforme localidade, legislação local, produto interno bruto (PIB) 

e outras tantas informações e necessidades. 

De um modo geral, o arco tem uma alta abrangência de células contínuas (adjacentes) 

sendo ocupadas, em sua maioria, por formações florestais e por áreas protegidas (Tabela 5). As 

unidades de conservação (UC) e as terras indígenas (TI) têm maior área de ocupação, enquanto 

as áreas quilombolas (QI) são bastante restritas (apenas 0,3% do total de células do estudo). 

Pelo cuidado, é bom citar que este resultado pode estar mascarado por falta de regularização 

fundiária destas áreas (quilombos), que ocorre por diversos motivos (BRUSTOLIN, 2009; 

SALAINI e FAGUNDES JARDIM, 2015).  

Ademais, segundo o censo de 2022, mais de 30% da população que se autodenomina 

como quilombola reside na Amazônia Legal (QUEIROZ, 2023). Também, apesar das políticas 

serem recorrentemente debatidas pelas suas diversas fragilidades, os processos de regularização 

fundiária das terras indígenas e unidades de conservação são mais consolidados, quando 

comparados com os das QI.  

No âmbito das áreas relevantes, a concentração de células foi bastante alta, o que traz 

uma perspectiva de alta vulnerabilidade para a proteção da biodiversidade. De fator preocupante 

é a abrangência das áreas de espécies ameaçadas de extinção em perigo - EN (78% de células) 

e criticamente em perigo (28,4% das células) (Tabela 5). o Brasil, é um dos países mais 

megadiversos do globo (ABRANCHES, 2020), mas a fragmentação da região e a destruição 

dos habitats, em especial pelo desmatamento e pelo fogo, estão contribuindo substancialmente 

pelo desaparecimento da fauna e flora.  
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Sobre a organização de estradas e linhas de transmissão, os valores de células são mais 

presentes para as rodovias (706 ou 30,7% do total), comparado com os valores de linhas de 

transmissão (255 ou 11,1%); entretanto, em termos de localização geográfica, para ambos os 

empreendimentos, há uma alta irrigação no Tocantins, Maranhão, leste do Pará e, partes do 

Mato Grosso e Rondônia. Em outras áreas, existe um vácuo destas malhas. 
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Tabela 5. Composição das variáveis no arco do desmatamento. 
Zona indicador variável total de células % células  

Sensível 

área protegida (ap) 

terra indígena não regularizada (tinr) 125 5,4 
terra indígena regularizadas (tir) 765 33,3 
unidade de conservação de uso sustentável (ucus) 586 25,5 
unidade de conservação de proteção integral (ucpi) 400 17,4 
quilombos não titulados (qint) 5 0,2 
quilombos titulados (qit) 3 0,1 

área relevante (ar) 

áreas prioritárias para conservação alta (pca) 257 11,2 
áreas prioritárias para conservação muito alta (pcma) 556 24,2 
áreas prioritárias para conservação altíssima (pcalt) 977 42,6 
espécies ameaçadas de extinção criticamente em perigo 
(escr) 651 28,4 

espécies ameaçadas de extinção em perigo (esen) 1.792 78 
áreas não destinadas (and) 977 42,6 

área severamente impactada por fogo 
(aif) 

recorrência de 3 anos (rec3) 633 27,6 
recorrência de 4 anos (rec4) 302 13,2 
recorrência de 5 anos (rec5) 95 4,1 

linha de transmissão (ep) linha de transmissão (lt) 255 11,1 

Crítica 

rodovia (rod) eixos rodoviário (er) 706 30,7 
floresta (flor) floresta (flo) 2.221 96,7 

ocorrência de fogo (aq) 
fogo detectado em 1 ano (aq1) 1.625 70,8 
recorrência de 2 anos (aq2) 1.126 49 

corte raso (cr) desmatamento (def) 1.635 71,2 
Elaborado pela autora, 2025. 
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2.3.2 O resultado dos indicadores 

Os indicadores se traduzem a partir das taxas das variáveis e tem enriquecimento de 

valor conforme distribuição delas. Por obviedade, de todos os indicadores, floresta (flor) é o 

que apresenta maior quantidade de células com valores iguais ou próximas de 100, seguida de 

área relevante e área protegida (Figuras 4 e 5). Isto não tem relação direta com os resultados, 

mas demonstra quantos % de ocupação dentro da célula as variáveis assumiram. 

Para os indicadores que estão dentro da categoria de sensíveis, a taxa de distribuição 

entre as faixas (0, 0-10, 11-20, 21-30, 31-40, 41-50, 51-60, 61-70, 71-80, 81-90 e 91-100) variou 

bastante, excetuando a área severamente impactada por fogo (aif), que tem quantidade de 

células com valores próximos ou iguais a 0, conforme gráfico box plot (Figura 3, [1]).  

Já os indicadores críticos (Figura 3, [2]), há uma grande quantidade de valores próximos 

de 0 e o valor máximo foi próximo de 50, que é correspondente ao indicador corte raso 

(desmatamento).  

[1] 

 

[2] 

 

Figura 3. Gráficos tipo Box plot da distribuição dos valores dos indicadores. Em [1], distribuição dos 
indicadores que formam as zonas sensíveis. Em [2], distribuição dos indicadores que forma as zonas 
críticas. Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 4. Distribuição dos valores dos indicadores (i) de floresta, corte raso, eixo rodoviário e ocorrência de fogo. Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 5. Distribuição dos valores dos indicadores (i) de linha de transmissão, área relevante, área protegida e área severamente impactada por fogo. Elaborado 
pela autora, 2025. 
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As variáveis e os indicadores são imprescindíveis para explicar o fogo no arco do 

desmatamento; contudo, a variabilidade das queimadas também é objeto fundamental de ser 

descrito aqui, a fim de se compreender as piro zonas. 

 

2.3.3 Padrão das queimadas na região 

A região do arco do desmatamento tem os mais altos índices de destruição ambiental 

envolvidos em diversos tipos de ilícitos (COSTA e PIRES, 2010; SILVA et al, 2016). Durante 

o período de 2018 a 2022, queimou mais de 37 mil hectares, sendo os estados do Mato Grosso, 

Pará e Tocantins com os maiores valores registrados (respectivamente: 34,09%, 23,66% e 

22,47% - destaque em vermelho). O ano de 2018 teve os menores valores registrados 

(provavelmente em razão dos altos índices pluviométricos) e o ano de 2020 foi o mais afetado 

(Tabela 6) 

Tabela 6. Área queimada, por estado do arco do desmatamento, de 2018 a 2022 

Estado 2018 2019 2020 2021 2022 TOTAL 
% 
2018 a 
2022 

Acre 12.362 23.482 35.281 43.132 64.668 178.925 0,48 
Amazonas 353.679 712.648 765.075 805.728 1.017.834 3.654.964 9,78 
Maranhão 132.898 417.066 372.498 105.788 296.308 1.324.557 3,54 
Mato 
Grosso 1.523.969 2.981.873 3.396.248 1.802.745 3.034.747 12.739.583 34,09 

Pará 374.529 2.038.052 3.104.453 868.863 2.456.412 8.842.309 23,66 
Rondônia 311.267 536.147 452.938 468.034 463.121 2.231.508 5,97 
Tocantins 913.292 2.249.107 2.458.389 1.177.914 1.599.066 8.397.768 22,47 
TOTAL 3.621.995 8.958.375 10.584.882 5.272.205 8.932.156 37.369.614 - 

Elaborado pela autora, 2025. 

Existem diversos motivos que explicam as queimadas e sua distribuição geográfica. Um 

deles, o enfraquecimento das políticas públicas durante o governo Bolsonaro (2019 a 2022), 

que acarretou o aumento do desmatamento e das atividades ilegais (FERNANDES, 2022; 

MOROSKI e AMBROSIO, 2024). Também, historicamente, o Mato Grosso, Pará e o Tocantins 

têm preponderância nas taxas de fogo, em razão da existência de atividades de uso do solo que 

são bem comuns nestes estados. E.g.: garimpo e desmatamento, em razão da abertura de áreas 
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para uso agrícola e pastoril (OLIVEIRA, 2013; CASTRO AZEVÊDO e VIEIRA, 2018; HECK, 

2021). 

A relação queimadas e usos do solo, em especial desmatamento, é bem conhecida na 

literatura (ARAGÃO et al., 2008; VAN MARLE et al., 2017; REIS et al., 2021). O processo 

geralmente se inicia com a retirada da vegetação nativa, seguida da utilização do fogo para 

limpar a área com a finalidade agropastoril. Para corroborar, nesta pesquisa, o coeficiente de 

determinação foi alto entre corte raso (cr) e focos de calor (𝑟% = 0,72), o que evidencia uma 

forte correlação (𝑟 = 0,84) queimadas com desflorestamento (Figura 6).  

 

 
Figura 6. Regressão linear entre área (ha) de corte raso (variável dependente) com quantidade de focos 
de calor (variável independente). A correlação indicada foi bastante alta. Elaborado pela autora, 2025. 
 

Por outro lado, não foi identificada correlação e tendência positiva entre fogo (focos) e 

floresta (v_flo). Duas possíveis teses:(1) as queimadas ainda estão bastante associadas com 

regiões de influência econômica que já apresentam outro tipo de dinâmica ambiental e/ou (2) 

parte destas áreas, que estão protegidas legalmente, funcionam como barreiras para conter o 

avanço dos incêndios, assim como defende Neptstad et al. (2006) (Figura 7). 
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Figura 7. Regressão linear entre os indicadores de área protegida (i_ap) com floresta (i_flor). A 
regressão demonstra uma linearidade crescente e positiva com coeficiente de determinação (r^2) de 
0,33; ou seja, uma correlação (r) de 0,57. Este resultado é importante para demonstrar a importância das 
áreas protegidas na proteção das formações florestais. Elaborado pela autora, 2025. 

 

Estas percepções podem ser alcançadas visualmente nos mapas a seguir (Figuras 8 a 

12). Espacialmente, as taxas de detecções de fogos estão mais concentradas próximas aos eixos 

rodoviários (e.g.: BRs 364, 163 e 230). Por outro lado, é perceptível a menor quantidade de 

fogos ativos dentro das áreas protegidas. Há ressalvas, claro, como o caso da Ilha do Bananal 

(sudoeste do Tocantins que compreende as Tis Inawebohona e Parque do Araguaia, e a UC 

Parque Nacional do Araguaia); destarte, a relação de infraestrutura rodovidária com fogo é 

evidente.  

Também, conformando os dados da Tabela 6, é notória a densidade de área queimada, 

em todos os anos, no Mato Grosso, Pará e Tocantins (Figura 8 a Figura 12).
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Figura 8. Focos de calor detectados no ano de 2018 na região do arco do desmatamento. Em detalhe, as rodovias, linhas de transmissão e áreas protegidas (terras 
indígenas, unidades de conservação e áreas quilombolas). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 9. Focos de calor detectados no ano de 2019 na região do arco do desmatamento. Em detalhe, as rodovias, linhas de transmissão e áreas protegidas (terras 
indígenas, unidades de conservação e áreas quilombolas). Elaborado pela autora, 2025. 



 

 

57 

 
Figura 10. Focos de calor detectados no ano de 2020 na região do arco do desmatamento. Em detalhe, as rodovias, linhas de transmissão e áreas protegidas 
(terras indígenas, unidades de conservação e áreas quilombolas). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 11. Focos de calor detectados no ano de 2021 na região do arco do desmatamento. Em detalhe, as rodovias, linhas de transmissão e áreas protegidas 
(terras indígenas, unidades de conservação e áreas quilombolas). Elaborado pela autora, 2025. 



 

 

59 

 
Figura 12. Focos de calor detectados no ano de 2022 na região do arco do desmatamento. Em detalhe, as rodovias, linhas de transmissão e áreas protegidas 
(terras indígenas, unidades de conservação e áreas quilombolas). Elaborado pela autora, 2025.
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Parte das taxas serem próximas às rodovias é em razão destas se conectarem e darem 

acesso a áreas e territórios distantes, o que viabiliza o aumento de grilagem de terras em suas 

redondezas (BARNI et al., 2012). Próximo da BR 364 (Figura 13, letra A), concentram-se 

diversas propriedades e assentamentos no sul e sudoeste do município de Lábrea/AM 

(VASCONCELOS et al., 2013; REIS e LEAL, 2020), que podem ser responsáveis pelas altas 

taxas de desmatamento, visíveis quando se sobrepõe os dados do Projeto de Monitoramento do 

Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite - Prodes5.  

As margens da rodovia BR-230, conhecida popularmente como transamazônica, 

formam uma frente de expansão agrícola, principalmente para a criação de gado (CARRERO 

et al., 2019). O uso do fogo para limpeza e abertura de pastos é uma prática de manejo 

comumente utilizada para estimular o crescimento do pasto e, extinguir ervas daninhas e pragas 

(HOMMA et al.,1993). O resultado é o aumento do desmatamento e da densidade de fogo, que 

é bastante perceptível em Manicoré/AM (Figura 13, letra C) e em Apuí/AM (Figura 13, letra 

D). 

Na região da rodovia da BR 163 (Figura 13, letra E), também ocorre a atividade de 

desflorestamento e também se acentua o garimpo, ambos muitas das vezes ilegais, e tem relação 

direta com o uso do fogo (CRAVEIRA, 2022).  

Uma região que não tem ligação direta com as rodovias, mas também tem uma alta 

densidade de focos de calor, está localizada no município de Cujubim/RO. O fogo se mantém 

ativo em razão de atividades agropecuárias (MOREIRA et al., 2020). 

 

 

 

5 O Prodes, que é coordenador pelo Inpe, é o projeto oficial de monitoramento da Amazônia Legal desde 
o ano de 1988. Anualmente, os dados são liberados e auxiliam na validação e resposta das políticas 
públicas de comando de controle. 
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Figura 13. Densidade de focos de calor nos anos de 2018 a 2022 (acumulado) na região do arco do desmatamento. Em detalhe, as rodovias e áreas protegidas 
(terras indígenas, unidades de conservação e áreas quilombolas). Elaborado pela autora, 2025. 
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Sobrepondo intra-anualmente a área queimada, a recorrência tem áreas restritas de 

abrangência (Figura 14). A concentração é maior no estado do Tocantins e no Mato Grosso, 

sendo a sua maior relevância em territórios indígenas (TIs). As TI Xerente e Kraolândia, 

localizadas no Tocantins, por exemplo, têm histórico de fogo pelo seu uso tradicional 

(XERENTE e OLIVEIRA, 2021), ao contrário da TI Parque do Araguaia, que tem histórico de 

caça e pesca ilegais devido às invasões (ANDRADE et al., 2021) e pastagem ilegal. No Mato 

Grosso, a recorrência é preponderante no município de São Felix do Araguaia, especialmente 

em áreas onde há cadastro ambiental rural (portanto, ocupação privada) e podem estar 

relacionadas com manejo de pasto, que é bastante comum na região. 

 

 
Figura 14. Recorrência de fogo na região do arco do desmatamento. Evidencia-se, durante o período de 
2018 a 2022, as maiores taxas nos estados do Tocantins e Mato Grosso. Elaborado pela autora, 2025. 

 

O problema dos incêndios no arco do desmatamento é perceptível e é agravado em 

algumas regiões. As duas questões principais questão são: (1) Onde as queimadas 

descontroladas não podem se tornar um problema? (2) Quais áreas são as mais críticas? 
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2.3.4 Piro regiões: sensíveis e críticas  

 

2.3.4.1 Regiões piro sensíveis 

Conforme resultado do índice de Moran (𝑖 = 0,84) (Figura 15), foi delimitado 54% de 

zona piro sensível dentro do arco do desmatamento, sendo a maioria das áreas como nível 1 – 

58% do total da zona piro sensível (Tabela 7). Sobre a distribuição entre as uniões federativas, 

as áreas piro sensíveis tem ampla distribuição em todas. As áreas (Figura 16) sensíveis de nível 

1 (em vermelho) recobrem o Amazonas, o Acre, o Mato Grosso, o Pará e o Maranhão. As de 

nível 2, (em azul) estão no Acre, Rondônia, Mato Grosso, Tocantins e Maranhão (Figura 16). 

Tabela 7. Área total e porcentagem de área das piro regiões sensíveis no arco do desmatamento 

região área (ha) 
% de área em relação 
ao total de regiões 
piro sensível 

% de área em relação ao 
arco do desmatamento 

1 52.612.807 58 31 
2 38.108.743 42 23 
TOTAL 90.721.550 100 54 

Elaborado pela autora, 2025. 
 
 

 
Figura 15. Resultado da distribuição dos valores do índice de Moran na região sensível. Elaborado pela 
autora, 2025. 
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Figura 16. Mapa das células piro sensíveis no arco do desmatamento, a partir do índice de Moran. HH representa o nível 01 e LL representa o nível 2. LH e HL 
são outliers. Obs: Há células no mapa que não foram classificadas como região (junção inferior a 3 células). Elaborado pela autora, 2025
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A taxa de ocupação das variáveis teve um resultado dentro da expectativa para o objetivo 

da região, principalmente para as regiões 1, que tem elevadas porcentagens de sobreposição de 

áreas florestadas (flo), espécies ameaçadas de extinção em perigo (esen) e áreas protegidas, 

unidades de conservação (ucus e ucpi) e terras indígenas (tir).  

As regiões de nível 2 concentrou poucas variáveis sobrepostas, por isto, se explica sua 

baixa interação (correlação LL). O destaque das regiões (nível 2) foram as classes de áreas 

prioritárias para conservação (pca, pcma e pcalt) e espécies ameaçadas de extinção criticamente 

em perigo (escr). Uma grande preocupação em relação a estes achados (2), é a baixa quantidade 

de florestas versus a quantidade de áreas escr. O aumento de extinção de espécies ameaçadas 

pode ser uma realidade, principalmente com a ocorrência dos incêndios florestais.  

Para ambas as regiões, não foram localizadas áreas quilombolas. As demais variáveis 

(var), mesmo que nos gráficos abaixo se apresentem como zero porcento (Figuras 17 e 18), os 

valores foram insignificativos (𝑣𝑎𝑟 × 10()). 

 

 
Figura 17. Taxas de concentração (em % de área) de cada variável nas regiões piro sensíveis 1 (HH). 
Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 18. Taxas de concentração (em % de área) de cada variável nas regiões piro sensíveis 2 (LL). 
Elaborado pela autora, 2025.  

 

Em relação a distribuição espacial dos pixels de fogo ativo, houve maior detecção nas 

zonas de nível 02, conforme Figuras 18 e 19; contudo, em relação à vulnerabilidade e à 

fragilidade, independente do nível piro sensível (seja 1 ou 2), algumas terras indígenas e 

unidades de conservação merecem destaque sobre o assunto.  

As Terras Indígenas Parque do Xingu (MT), Jacareúba/Katuixi/AM, Mamoadate (AC), 

Munduruku (PA), Xerente (TO), Parque do Araguaia (TO), Inawebohona (TO) e Alto Turiaçu 

(MA) tiveram pixels ativos dentro das áreas (Figura 20). Todas são regularizadas (são variáveis 

tir), excetuando a TI Jacareúba/Katuixi, que está em restrição de uso.  

A restrição de uso é uma medida administrativa da Fundação Nacional dos Povos 

Indígenas (Funai) que veda qualquer tipo de exploração na área e, fluxo e permanência de 

pessoas que não sejam do órgão, em razão da presença de povo indígena isolado (SURVIVAL 

INTERNATIONAL, [s.d.]). Esta medida é uma tentativa de criar um nível de proteção da área 

enquanto há, em concomitância, registro de povo indígena isolado e ausência de regularização 

fundiária da TI. Além desta terra indígena, outras das citadas tem registro de povos isolados - 

TI Mamoadate, TI Parque do Araguaia, TI Inawebona e TI Munduruku (COIAB e OPI, 2024), 

o que evidencia, também, uma vulnerabilidade socioterritorial quanto a necessidade de proteção 

contra os incêndios. 
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As unidades de conservação, igualmente, têm taxas de detecção em ambas as regiões, 

sendo mais frequentes as de uso sustentável que são as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) 

Triunfo do Xingu (região nível 1), Ilha do Bananal e Cantão, e Nascentes do Rio Araguaina 

(todas nível 2). O Parque Nacional do Araguaia, que é de proteção integral (região nível 2), se 

sobrepõe com a TI Inawebohona (Figura 21). 

Ao analisar espacialmente a distribuição das áreas florestadas, que tem uma relação 

importante com as áreas protegidas, evidencia-se que as regiões de nível 1 funcionam quase 

que uma “barreira” para a existência do fogo. Isto pode ocorrer, provavelmente, em razão de 

ainda existir uma abundância de áreas verdes nestas regiões; contudo, uma preocupação é a 

quantidade de pixels de fogo na região de nível 1 que está localizada entre o Pará e o Maranhão, 

bem como, pelo mesmo motivo, na região de nível 2 que está em Rondônia (Figura 22). 

As áreas não destinadas estão em sua maioria nas regiões de nível 2 que tem detecção 

de fogo – Tocantins e Maranhão, o que é uma maior preocupação. Por estas áreas não 

apresentarem uma destinação específica; portanto, com ausência do Estado, estão se tornam 

mais suscetíveis a degradação florestal (Figura 23).  

Áreas prioritárias para conservação, rodovias e linhas de transmissão estão bem 

irrigadas no Tocantins, Maranhão e Rondônia, onde também tem altas taxas de detecção de 

pixel de fogo ativo (Figuras 24 a 26). 

As áreas de dispersão das espécies ameaçadas de extinção estão, em sua maioria, na 

região de nível 1 (Figura 28). Na nível 2, há uma preocupação com os estados do Rondônia e 

Acre, em razão do fogo. Por fim, as áreas de recorrência estão concentradas na Ilha do Bananal 

(TO) e no Leste do Mato Grosso (Figuras 29). 
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Figura 19. Distribuição de pixels de fogos ativos nas regiões piro sensíveis. Em vermelho, as de nível 01 e, em azul, as de nível 2. Os pixels de fogo ativo só 
foram apresentados, apenas, nas regiões. Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 20. Distribuição espacial das terras indígenas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro sensíveis de nível 1 
(vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 21. Distribuição espacial das unidades de conservação e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro sensíveis de 
nível 1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 22. Distribuição espacial das áreas florestadas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro sensíveis de nível 1 
(vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 



 

 

72 

 
Figura 23. Distribuição espacial das áreas não destinadas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro sensíveis de nível 
1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 24. Distribuição espacial das áreas prioritárias para conservação e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro 
sensíveis de nível 1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 25. Distribuição espacial das rodovias e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro sensíveis de nível 1 (vermelho) 
e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 26. Distribuição espacial das linhas de transmissão e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro sensíveis de nível 
1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 27. Distribuição espacial das áreas desmatadas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro sensíveis de nível 1 
(vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 28. Distribuição espacial das áreas de dispersão das espécies ameaçadas de extinção e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, 
as regiões piro sensíveis de nível 1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 29. Distribuição espacial das áreas com recorrência de fogo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro sensíveis de nível 1 (vermelho) e 
nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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2.3.4.1 Regiões piro críticas 

 

As regiões piro críticas tiveram menor valor de índice de Moran (𝑖 = 0,46) (Figura 30) 

e pouca delimitação na região de nível 1 (apenas 27% em relação ao total de regiões piro 

críticas). Nível 2, teve sua preponderância; contudo, somando as duas, o valor total de área de 

abrangência no arco do desmatamento foram de 56 milhões de ha; ou seja, apenas 33% de área 

de ocupação, o que é bem inferior, comparado com as regiões piro sensíveis (Tabela 8). 

Tabela 8. Área total e porcentagem de área das regiões críticas no arco do desmatamento. 

região área (ha) 

% de área em 
relação ao 
total de 
regiões piro 
críticas 

% de área em relação ao 
arco do desmatamento 

1 15.408.479 27 9 
2 40.813.655 73 24 
TOTAL 56.222.134 100 33 

Elaborado pela autora, 2025. 

 
Figura 30. Resultado da distribuição dos valores do índice de Moran nas regiões piro críticas. Elaborado 
pela autora, 2025. 
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Figura 31. Mapa das células piro críticas no arco do desmatamento, a partir do índice de Moran. HH representa o nível 01 e LL representa o nível 2. LH e HL 
são outliers. Obs: Há células no mapa que não foram classificadas como região (junção inferior a 3 células). Elaborado pela autora, 2025
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A maior parte das regiões está nos estados do Acre, Amazonas, Pará e Rondônia. Nos 

demais estados existem regiões, mas com proporções menos significativas (Figura 31). 

As regiões piro críticas nível 1 apresentam uma boa contribuição das variáveis nas 

células, mas não igualmente às regiões de nível 2. Em ambas as regiões, houve maior taxa de 

abrangência de floresta (flo) e de espécies ameaçadas de extinção em perigo (esen), mas em 

diferentes escalas de porcentagem (Figuras 32 e 22).  

As de nível 1, além destas duas variáveis, há também grande contribuição das áreas 

protegidas (ucpi, ucus e tir), espécies ameaçadas de extinção criticamente em perigo (escr) e 

área não destinada (and). Se apresentarem estas variáveis justamente nas regiões piro críticas é 

de suma preocupação, já que são áreas que também se compartilham a preocupação de 

sensibilidade e vulnerabilidade ambiental (Figura 32). 

As regiões de nível 2 concentram terras indígenas regularizadas, áreas não destinadas e 

espécies criticamente em perigo (escr) (Figura 33). 

 
Figura 32. Taxas de concentração (em % de área) de cada variável nas regiões piro crítica 1 (HH). 
Elaborado pela autora, 2025.  
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Figura 33. Taxas de concentração (em % de área) de cada variável nas regiões piro crítica 2 (LL). 
Elaborado pela autora, 2025.  

 

O fogo nas regiões, dos anos de 2018 a 2022, está concentrado nas regiões piro críticas 

de nível 1, em especial nos estados do Acre, Rondônia e Pará (Figura 34). No Tocantins, assim 

como acontece em uma das regiões piro sensíveis de nível 1, a ilha do Bananal chama atenção 

e tem região piro crítica delimitada. Nas regiões de nível 2, o fogo se concentra ao nordeste do 

Amazonas e na porção central do Pará. No Maranhão, há apenas uma região, esta de nível 2, 

com pixels de fogo, que está no norte do estado. 

Complementar às regiões piro sensíveis, as regiões críticas de nível 1 estão nas 

adjacências das unidades de conservação e terras indígenas; isto lhes confere mais uma razão 

de criticidade, devido à necessidade de garantir a integridade destas áreas protegidas (Figuras 

35 e 36). 

Uma preocupação se reserva sobre as áreas florestadas e áreas não destinadas do estado. 

Muitos pixels de fogo das regiões críticas foram detectados nestas áreas. Nas áreas florestadas, 

os pixels estão em áreas já próximas de áreas consolidadas (desmatamento) (Figura 37). Nas 

áreas não destinadas, a incidência é direta (Figura 38). 
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As áreas prioritárias para conservação têm pouca prevalência nas regiões, contudo, nas 

de nível 1 dos estados do Maranhão Acre, Rondônia e Mato Grosso há uma sobreposição 

significativa em concomitância com os pixels de fogo (Figura 39). 

Em relação as rodovias, a região piro crítica de nível 1, que está no Pará, está sobreposta 

com a emblemática BR 163 (Figura 40), sempre relacionada, na literatura, pelas altas taxas de 

desmatamento em seu entorno (SAAD et al., 2010; GOLLNOW et al., 2018). Além dela, as 

BRs 230 e 319, já descritas anteriormente, estão dentro das regiões piro críticas de nível 1, 

resguardando-lhes dupla importância para as atividades de prevenção e combate aos incêndios 

florestais. 

Boa parte destes resultados, tem relação com o desmatamento que, para o período de 

estudo, tem forte intensidade no Acre, Pará e Rondônia, onde há, justamente, as regiões de nível 

1(Figura 41). Nos gráficos acima, apesar dos baixos valores para o total de hectares de desmate, 

em razão dos tamanhos dos polígonos (menores), há muitos fragmentos nestes estados em 

concomitância com a ocorrência de espécies ameaçadas de extinção (Figura 42). 

Com estas vulnerabilidades presentes, não por menos, as taxas de recorrência de 

queimadas também estão presentes nas regiões piro críticas, especialmente nas de nível 1 

(Figura 43).
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Figura 34. Distribuição de pixels de fogos ativos nas regiões piro críticas. Em vermelho, as de nível 01 e, em azul, as de nível 2. Os pixels de fogo ativo só 
foram apresentados, apenas, nas regiões. Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 35. Distribuição espacial das terras indígenas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro críticas de nível 1 
(vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 36. Distribuição espacial das unidades de conservação e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro críticas de nível 
1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 37. Distribuição espacial das áreas florestadas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro críticas de nível 1 
(vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 38. Distribuição espacial das áreas não destinadas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro críticas de nível 1 
(vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 



 

 

89 

 
Figura 39. Distribuição espacial das áreas prioritárias para a conservação e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro 
críticas de nível 1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 40. Distribuição espacial das rodovias e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro críticas de nível 1 (vermelho) 
e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 41. Distribuição espacial das áreas desmatadas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro críticas de nível 1 
(vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 42. Distribuição espacial das espécies ameaçadas de extinção e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro críticas 
de nível 1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025. 
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Figura 43. Distribuição espacial das áreas com recorrência de queimadas e dos pixels de fogo ativo no arco do desmatamento. Em destaque, as regiões piro 
críticas de nível 1 (vermelho) e nível 2 (azul). Elaborado pela autora, 2025.
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Este situação que foi exposta na definição das regiões e, subsequentes diagnósticos 

encontrados em relação às variáveis de estudo, demonstram que há a necessidade de repensar 

sobre a deflagração do fogo para evitar piores situações. Uma delas, que é menos perceptível 

aos olhos humanos, mas bastante sentido no corpo humano e na organização social, as 

mudanças climáticas. 

 

2.3.5 E o clima nesta história? 

No arco do desmatamento, há preponderância de formações florestais significativas, 

conforme evidenciado nos dados, todavia, não há qualquer garantia da manutenção delas. 

A relação floresta “em pé” e clima já é largamente discutida pela comunidade científica 

(FEARNSIDE, 2008; LUO et al., 2018), em razão da manutenção do clima, que pode 

influenciar regionalmente ou em outros biomas. Um exemplo disto, é o efeito do desmatamento 

na Amazônia no bioma Pantanal (BOTTINO et al., 2024) que, nos últimos anos, vem sofrendo 

com uma estiagem extrema e prolongada (CUNHA et al., 2024). 

É complicado discutir esta situação, a partir da abrangência longitudinal do arco do 

desmatamento, em especial sobre os efeitos das mudanças climáticas em cada região aqui 

definida, seja piro crítica ou piro sensível.  

De todo modo, a discussão, mesmo que generalista, é importante para responder à 

pergunta do tópico. A análise de anomalia de chuvas, de 1991 a 2022, já evidência uma queda 

da quantidade de precipitação (Figura 44). A partir de 2005, por coincidência, quando houve 

um dos booms de desmatamento, são verificados mais anos com valores de chuva abaixo da 

média, em relação toda a série histórica.  

O gráfico de tendência arremata esta interpretação, sendo evidenciada uma queda mais 

significativa a partir de 2013 (Figura 45). 
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Figura 44. Anomalia de chuvas (mm) no período de 1991 a 2022. Elaborado pela autora, 2025. 
 

 
Figura 45. Tendência de precipitação (mm) ao nível de 95% de significância. Análise realizada para o 
período de 1990 a 2022. Elaborado por Guilherme Martins, 2025. 

 

A anomalia e tendência das temperaturas máxima já é mais preocupante, em razão de 

evidenciar valores mais altos, comparados com a média, e uma mudança de padrão mais 

explícita (Figuras 46 e 47). Os maiores picos históricos estão a partir de 2010 e isto não é um 

fator positivo para os povos e comunidades tradicionais, que dependem das áreas e da ecologia 

local para sobrevivência e subsistência (MENEZES e SANTOS BRUNO, 2017). 
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Para corroborar as informações resultantes, alguns outros autores também já publicaram 

sobre no ano de 1989 (LEAN e WARRILOW, 1989). 

 

 
Figura 46. Anomalia de temperatura máxima (ºC) no período de 1991 a 2022. Elaborado pela autora, 
2025. 
 

 
Figura 47. Tendência de temperatura máxima (ºC) ao nível de 95% de significância. Análise realizada 
para o período de 1990 a 2022. Elaborado por Guilherme Martins, 2025. 
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Estes resultados podem ser também resultantes de um efeito específico das mudanças 

climáticas, que é o aumento das ocorrências dos eventos El Niño e La Niña em um curto espaço 

do tempo (WANG et al., 2023; LI DING, 2024).  

Ambos os eventos são naturais e impactam o clima globalmente, a partir do aquecimento 

(El Niño) e resfriamento (El Niña) de regiões específicas do oceano Pacífico; contudo, o El 

Niño se caracteriza pelo aumento de chuvas na região sul, sudeste e parte do centro-oeste, e 

aumento de secas na região norte, nordeste e parte norte da região centro-oeste. O efeito La 

Niña, em território brasileiro, tem padrão oposto (CPTEC, 2024). 

Com anos mais secos na Amazônia, a tendência é o aumento dos incêndios florestais, já 

que, proporcionalmente, aumenta a quantidade de combustível orgânico e a perda de controle 

do fogo (JUNIOR et al., 2024;). 

Para se retroalimentar, os incêndios também contribuem para o aumento significativo 

de emissões de gás carbônico (CO2), a partir da queima de biomassa, que tem o carbono 

armazenado nela (ALENCAR et al., 2006; LEHSTEN et al., 2009). Ademais, as queimadas 

descontroladas tem efeitos duradouros que repercutem na capacidade de regeneração da 

vegetação nativa; por consequência, na capacidade de absorver carbono.  

Apesar de tudo, existem meios para desacelerar esta realidade, por meio da 

regionalização da Amazônia. 

 

2.3.5 Como mudar o cenário do fogo no arco do desmatamento a partir do uso das piro 

regiões na definição e execução de políticas públicas? 

O impacto do fogo no arco do desmatamento sucinta preocupações ambientais 

significativas, já que a região é complexa e o problema do fogo está longe de acabar. Algumas 

áreas já tem seu uso consolidado e outras passam a ser novas fronteiras de recorrência, como o 

Acre e Rondônia. 

Proteger áreas que resguardam as formações florestais e os povos tradicionais tem o seu 

papel de importância, mas, em pesquisa bibliográfica, não foi localizado nenhum dispositivo 

(legal ou político) que anteveja os incêndios nas regiões piro sensíveis. As políticas, de um 
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modo geral, são movidas na escala da emergência ambiental em determinadas (grito da autora) 

terras indígenas e unidades de conservação (MORELLO et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2022; 

SILVÉRIO et al., 2022). Anterior a Lei Complementar (LC) 140 de 08 de dezembro de 2011 

(BRASIL, 2011) e a criação do Instituto Nacional Chico Mendes e de Conservação da 

Biodiversidade - Icmbio, ainda ocorriam ações a nível municipal, mas isto passou a ser 

desconsiderado. Apesar de diversas contribuições científicas sobre risco e vulnerabilidade dos 

incêndios (algumas delas: Aeda et al. (2011), Lemos et al. (2021) e Silva et al. (2024)), além de 

modelos criados, como do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais6 e da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro7, nada convém sobre áreas de atuação que dispõe as variáveis apresentadas. 

De forma muito clara e como previsto, os resultados demonstraram que as formações 

florestais e muitas áreas protegidas estão desamparadas. Não por menos, as áreas não destinadas 

estão altamente vulneráveis, dada a incidência do fogo e a falta de gestão pública. Ademais, já 

existem diversas vicinais e vias que abrem as “escamas de peixe” de desmatamento nas áreas 

piro sensíveis, além de estarem em bordas de áreas onde já ocorrem desmates. Essa prática não 

apenas contribui para a degradação ambiental, mas também impacta a biodiversidade local e as 

emissões de gases de efeito estufa, o que reforça a necessidade de políticas de proteção e manejo 

sustentável no arco do desmatamento (CSILLIK et al.,2024). 

Antever os incêndios nelas reduz, significativamente, os custos ambientais antes de 

serem detectadas como corte raso ou degradação. Uma outra forma, a médio prazo, para isto se 

resolver, é decretar novas unidades de conservação, regularizar as terras indígenas e dar 

finalidade às áreas não destinadas. Isto também envolve um aporte de recurso vultuoso; todavia, 

acordos internacionais provenientes das convenções das partes (COPs), cooperações 

internacionais e trabalhos junto a iniciativa privada podem subsidiar este investimento 

(SOARES-FILHO et al., 2010). Além disso, o resultado a longo prazo, é a redução de emissões, 

a conservação ambiental e o cumprimento de metas de acordos e tratados resultantes das COPs. 

Quanto as regiões piro críticas, estas estão mais absortas às finalidades econômicas e a 

manutenção social, já que parte das variáveis tem relação com empreendimentos (rodovias e 

linhas de transmissão) e desmatamento (muitas das vezes causado pelos usos agrícola e 

 

6 Disponível em: <https://panorama.sipam.gov.br/painel-do-fogo/> Acesso em: 27 dez. 2024. 
7 Disponível em: < https://alarmes.lasa.ufrj.br/> Acesso em 27 dez. 2024. 

https://panorama.sipam.gov.br/painel-do-fogo/
https://alarmes.lasa.ufrj.br/
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agropecuário). Um possível caminho para mudar a criticidade é o trabalho com o setor privado. 

E.g.: com a construção e pavimentação de uma rodovia, a concessionária responsável pode 

prever atividades e ações ambientais junto com a comunidade e organizações civis locais.  

Outrossim, ainda que é prevista a existência do fogo nelas, estas regiões não deixam de 

alavancar inquietações, visto que há também ocupação de variáveis sensíveis nela; assim como, 

a ocorrência contínua do fogo encaminha para redução da biodiversidade e desmatamento. O 

investimento do paradigma do manejo integrado do fogo nelas é imprescindível. Não há como 

reduzir os incidentes sem repensar o uso do fogo, através de instrumentos como a educação 

ambiental, as queimas prescritas, o uso tradicional do fogo etc (BOAVENTURA et al., 2020; 

SANTOS et al.,2021).  

De forma geral (para ambos os tipos de piro regiões), é necessário pensar a cooperação 

entre os três poderes – federal, estadual e municipal – para a execução de políticas e ações 

ambientais. Devido à abrangência municipal e estadual do arco do desmatamento, e da 

existência de áreas da união, não há corpo técnico suficiente para trabalho e atendimento em 

todas as áreas. O Icmbio e o Ibama têm programas de contratação de brigadas; contudo, são em 

nível estadual, poucos estados que tem contratação de brigadas. Na modalidade municipal, não 

foram localizadas brigadas contratadas pelo município (geralmente, as ações e organização são 

da sociedade civil, de forma voluntária). Antes de tudo, é necessário pensar em uma política 

cooperativa e com aporte de recursos. 

Conjuntamente, os orçamentos anuais dos órgãos de comando e controle precisam ser 

revistos com urgência. A cada ano, a demanda e o trabalho aumentam, então, os servidores 

ficam sobrecarregados. Já existem políticas eficazes que não podem ser desmerecidas, como as 

operações de fiscalização e de combate e prevenção aos incêndios florestais, que tem um 

trabalho sobrenatural para fazer dar certo. Contudo, o Ministério do Meio Ambiente - MMA 

ainda engatinha para conseguir resolver o problema dos incêndios, que ficou evidente nas 

regiões piro críticas.  

Corpos de Bombeiro Militares também tem sua capacidade reduzida, já que a função de 

cada bombeiro não é única e exclusiva do combate aos incêndios. É valido pensar em programas 

do CBM para ter equipes específicas para atuar na pauta dos incêndios também são 

fundamentais.  



 

 

100 

Caso o cenário se mantenha e mais florestas sejam impactadas por fogo, enquanto os 

resultados de tendências demonstram redução de chuva e aumento de temperatura, pode-se 

esperar uma maior suscetibilidade aos incêndios, mudança dos modos de vida dos povos 

tradicionais, mais incidentes envolvendo mega incêndios, mais calor e menos chuva.  

Então, dentro do que foi discutido até aqui, a delimitação das piro regiões pode ser um 

passo para a elaboração de um programa específico, com vias a entender onde, como, porque e 

quem para atuar contra os incêndios. Isto vai muito além do que existe hoje e este é o diferencial 

deste trabalho. Ainda que não seja objeto desta tese, ter a delimitação delas também auxilia o 

formulador de políticas a investigar a fundo o que tem dentro destas áreas à nível socio 

territorial, o que subsidia melhor os passos de atuação.  

O estudo se fecha, mas a inquietude jamais: será que o Brasil vai mudar a forma de agir, 

a fim de manter as regiões piro sensíveis resguardadas e as regiões piro críticas mitigadas, ou a 

realidade é um dé jàvu do futuro das políticas ambientais? 
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4 CONSIDERAÇÕES 

 

As piro regiões estão em todos os estados que compõe o arco do desmatamento. A 

distribuição delas variou conforme distribuição e peso das variáveis e houve valiosas 

observações, perante os resultados. Uma delas, a importância da delimitação das regiões piro-

sensíveis. Onde elas foram localizadas e o que as compõe foi valioso para compreender o nível 

de vulnerabilidade em relação ao fogo e como é importante ter o olhar de antever o incidente, 

não apenas considerando instrumentos de prevenção em áreas com recorrência de fogo. Muitas 

áreas inclusive, tem registro de povos indígenas isolados, o que aumenta a vulnerabilidade e 

preocupação das atividades em relação às ameaças territoriais. 

Por outro lado, as regiões piro críticas estão em áreas de uso econômico, adjacentes as 

regiões piro críticas (em alguns casos) e tem taxas de detecção de fogo ativo. Ações de manejo 

integrado do fogo, dentro da expertise muito bem desenvolvida pelos órgãos de comando 

controle brasileiros, são imprescindíveis. Contudo, é importante frisar que a recorrência dos 

incêndios também é uma realidade, bem cruel, diga-se de passagem. 

O cenário, quanto aos valores de chuva e precipitação, não se demonstrou nada 

favorável, em caso de aumento de desmatamento e de incêndios. A quantidade de gases de 

efeito estufa que possa vir a ser emitido vai ser diretamente proporcional a perda florestal. Ficou 

claro que, em caso de não ocorrer alguma forma de proteção das áreas florestadas, áreas 

protegidas, áreas não destinadas e espécies ameaçadas de extinção, por mais que existam 

algumas políticas para estas áreas (excetuando as and), a biodiversidade amazônica está em 

risco e o Brasil longe de atingir as metas globais de redução de gases de efeito estufa. 

Infelizmente, dialogando com a hipótese da tese e, tirando as atuações do Prevfogo e do 

Icmbio, que são em algumas terras indígenas e unidades de conservação, há uma grande 

necessidade de avançar para cooperações técnicas entre as três esferas de poder (federal, 

estadual e municipal). Apesar dos custos envolvidos, os benefícios ecológicos e econômicos da 

conservação superam os custos, o que justifica investimento contínuo. 

Por fim, diversas recomendações foram feitas no último tópico do capítulo do 

desenvolvimento, mas reitera-se a necessidade de políticas específicas para estas piro regiões.  
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